
REGIDO  PELA LEI  FEDERAL N° 10.520/2002,  de 17/07/2002,  DECRETO  FEDERAL N.° 10.024/2019,  de 20/09/2019
subsidiariamente à Lei n°. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n° 8.883/
e da Lei n° 9.648/98), Lei n° 123/2006, de 14/12/2006, Lei n° 147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e, ainda, L
n° 12.846/2013, de 1° de agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO
A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Acopiara, designado pela Poriaria n° 235/2023 de 17 de MARÇO de

el

torna público para conhecimento de todos os interessados que até as O9:00h (NOVE HORAS) (Horário de Brasilia) do di
16  DE  JUNHO  DE  2023,  fará  realizar  em  sessão  pública  através  do  endereço  eletrônico  www.bll.org.br  -Acess
ldentificado  no  link  especifico,  por meio  de comunicação  via  internet,  dará  inicio  aos  procedimentos  de  recebimento
abertura das Propostas de PreELETRÔNICON°2023,05.30.çoo|S,,Í3eTt#iáâ3:oad,ài`fon,c:seàida:::::n;::ddi:õHeasb:i:iaçbã:,gc:[i::tançoãopre:::!igaEd|ei,:,ReEçeAu3i

anexos.

OBJETO:

CONTRATAÇÃO     DE     EMPRESA    PARA    PRESTAÇÃO DE     SERVIÇOS     DE
FORNECIMENTO DE INTERNET ATRAVÉS DE FIBRA ÓTICA, DE INTERESSE DAS
DIVERSAS  SECRETARIAS   DO   MUNICÍPIO   DE  ACOPIARA  -  CE,   CONFORME
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇO

CRITÉRIO                                  DEJULGAMENTO:
MENOR PREÇO POR LOTE

ESPÉclE: PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA(S):

GABINETE DO PREFEITO,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS,
SECRETARIA DE SAÚDE,
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,
SECRETARIA DO TRABALHO E  DESENVOLVIENTO SOCIAL,
SECRETARIA DO MEIO AMBINTE,

SECRETARIA DA CULTURA,  ESPORTE E JUVENTUDE,
SECRETARIA DA AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÀVEL,
SECRETARIA DE  INFRAESTRUTURA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO;

ENDEREÇO ELETRÔNICO Portal:  Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -  www.bll.orq.br

CADASTRAMENTO DAS nício: 05/06/2023 às 13hoomin (Horário de Brasilia)
PROPOSTAS: érmino:  16/06/2023 às'09hoomin (Horàrio de Brasilia)

BERTU RA                      DASPROPOSTAS:
lnício:  16/06/2023 às O9hl5min (Horário de Brasília)

INICIO    DA    SESSÃO    DEDISPUTADELANCES
lnício:  16/06/2023 às  10hoomin (Horário de Brasília)

DEF]NICÕES GERAIS:

T,esLt:C',ifÀftéa%,soe;ã=ee::#tâddaesqpua:a#ràsàspig`saesn:eaebdràv,i;aturascomosmesmossignificados:
2.    LICITANTE:  Pessoa Jurídica que pariicipa desta licftação;
3.   HABILITAÇÃO:  Documentos referentes à vemcação atualizada da situação juridica,  regularidade fiscal e trabalhista,

qualificação técnica, econômico-financeira, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4.   ADJUDICATARIA:  Pessoa Jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objetó;
5.   CONTRATANTE:   0   Município   de  Acopiara,   através  do(s)   Órgão(s)   competente(s)   que  é(são)   si
instrumento contratual;



0

0

6.   VENCEDORA:  Pessoa  Juridica  à  qual  foi  adjudicado  o  objeto  desta  licitação,  e  é  signatària  do  Contrato  com

â.dmFíinésctÀaLçiã#6Í/:a;TERVENiÊNciA:   A   prefeitura   Municipai   de   Acopiara,   que   é   o   Órgão   encarregado   d
acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços;
8.    PREGOEIRA:  Servidora designada  por ato do titular do  Poder Executivo  Municipal,  que  realizará
de  credenciamento  dos  interessados,  recebimento  dos  envelopes  das  propostas  de  preços  e  da d°oSc:r:::i#ont:§
habilitação,  aberiura  dos  envelopes,  o  seu  exame  e  a  classificação  dos  proponentes,  condução  dos  procedimentos'
relativos  aos  lances  e  à  escolha  da  proposta ou  do  lance de  menor preço,  adi.udicação,  quando  não  houver recurso,
elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio,  recebimento,  o exame e a decisão sobre recursos e o,
encaminhamento   do   processo   devidamente   instruido,   após   a   adjudicação,   á   autoridade   superior,   visando   à,
homologação e ou a contratação;
9.     EQUIPE DE APOIO:  Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,  no minimo, 02

servidores que prestarão a necessária assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
10.    AUTORIDADE  SUPERIOR:  E  o  titular do  Órgão  ou  entidade  de  origem  desta  licitação,  Ordenadora  de  Despesa
do(s)  Órgão(s)  competente(s),  incumbido  de  definir o  objeto  da  licitação,  elaborar seu  PROJETO  BÁSIConERMO  DE
REFERENCIA EM ANEXO DO EDITAL, determinar a aberiura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira,
adjudicar o objeto  ao vencedor,  no caso de  interposição de  recurso,  homologar o  resultado da  licitação  e  promover a
celebração do Contrato e contratos;
11.  LOTE OU  ITEM: Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação.
12.  PMA:  Prefeitura Municipal de Acopiara.

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e fomalização do Contrato,

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo I - Projeto Básiconermo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços;
Anexo  111 -Modelo de Declarações;
Anexo lv - Minuta do Contrato.

1  . DO OBJETO.
E=±_,..,.___-__::___S;.:/fflíE====ag~xSr=::_----=:_____:::=:::::=__

[.á#tísMeÉLeT,àcítDaÊÍ#eEmR#oA:bÉÀtSÉascDOENF,FTAAsf,%A:EDETNPTREERSEAs3ÊEfA:RDTSEâgÃsosDEECÊEPXLjgsE5
MUNICÍPIO   DE  ACOPIARA  -  CE,   CONFORME   PROJETO   BÁSICO/TERMO   DE   REFERÊNCIA  EM  ANEXO  AO
EDITAL.

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO
r===_+= ==-=====-=:==r===:==:=:=:== =:===-=:==~=:  - r
2.1  -Credenciamento Junto a BLL -Bolsa de Licitações do Brasil, verificação das condições de pariicipação, aberiura e
análise das "propostas de preços" e "documentos de habilitação";
2.2 -Verificação das condições de. participação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Abertura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação inicial;
2.4 - Lances entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;
2.6 - Recursos;
2.7 -Adj.udicação,

3 -DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃO



PODERÂO PARTICIPAR DESTA LICITACÂO:
3.1  -Quaisquer interessados na foma de Pessoa juridica regulamente estabelecida neste Pais, cadastrados ou
Cadastro  de   Fornecedores  da   Prefeitura   Municipal   de  Acopiara/CE  e  que  satisfaçam   a  todas  as  condições  d
cadastramento junto  a  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL,  bem  como,  da  legislação  em  vigor,  deste  edital,  inclu
tendo  seus  objetivos  sociais  compativeis  com  o  objeto  da  licitação,  devendo,  ainda,  cumprir  a  legislações  p

quanto à forma constituição do tipo de empresa, sendo:
a)  Sob  a  denominação  de  sociedades  empresàrias:   Em  nome  coletivo,  comandita  simples,  comandita  por  ações
Anônima -SA (regulada pela Lei n° 6.404-76), a Limitada (LTDA) e a Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada
EIRELl  (regulada pela Lei  Federal n°  12.441/11);

b) Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
c) Sob a denominação de Empreendedor individual (MEl) ou Empresário lndividual (EI).

NÃo poDERÃo pARTlclpAR DESTA LlcrTACÃo:
3.2 - Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
3.2.1  -ApÓs analise do julgamento dos documentos de habilitação for constatada a comunhão de sócios,  diretores ou0 representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do ceriame.
3.3 - Os interessados que se encontrem em processo de falência/recuperação judicial, de dissolução, de fusão,de cisãd
ou   de   incorporação,   ou   ainda,   que   estejam   cumprindo   suspensão   temporária   de   participação   em   licitação   ou
impedimento de contratar com a  Prefeitura Municipal de Acopiara/CE,  ou tenham sido declaradas  inidôneas e estejam
impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal,  Estadual e Municipal, bem como licitantes que se
apresentem   constituídos   na   forma   de   empresas   em   consórcio,   ou   ainda   aquelas   que   por  força   dos   motivos
anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS  INIDÔNEAS E
SUSPENSAS (CEIS);
3.4   -   Empresas   cujos   diretores,   gerentes,   sócios   e   responsàveis   técnicos   sejam   servidores   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA/CE,  membro  efetivo  ou  substituto  da  Comissão  de  Pregão,  bem  como  a
Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
3.5  -Organizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Público -OSCIP,  atuando  nessa  condição  (Acórdão  n° 746/2014-
TCU-Plenário).

3.6 - Que não tenham providenciado o credenciamento junto a Bolsa de Licitações do Brasil;
3.7 -Demais pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
3.8  - A total  incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com  o objeto da licitação  implicará na impossibilidade de
sua participação no ceriame.

0      4 -DO CREDENCIAMENTO E DEMAIS INF95_M_£_ç9_.E.S_P4 PRE~SENTE LICITAÇÃO

4.1  -0 licitante deverà estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do
Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
4.2 -0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a)   lnstrumento   pariicular  de   mandato   outorgando   à   operador  devidamente   credenciado  junto   à   Bolsa,   poderes
específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  de  habilitação  previstas  no
Edital, confome modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e
c)  Especificações do produto objeto da  licitação em  conformidade com edital,  constando  preço,  marca e  modelo e em
caso  de  itens  específicos  mediante  solicitação  da  Pregoeira  no  Ícone  ARQ.  "A empresa  pariicipante  do  certame  não
deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5°.
4.3  -  0  custo  de operacionalização e  uso do sistema,  ficará  a cargo do  Licitante vencedor do certame,  que  pagará  a
Bolsa de  Licitações  do  Brasil,  provedora do sistema eletrõnico,  o  equivalente ao  percentual  estabelecido  pela  mesma
sobre  o  valor  contratual  ajustado,   a  titulo  de  taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  informação,  em
conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.



se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade
do desempate. Art. 44 e45 da LC 123/2006.                                                                                                                                                     |

0
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REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.5 - 0 ceriame serà conduzido  pela Pregoeira,  com o auxilio da equipe de apoio,  que terá,  em especial,  as seguir
atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões fomuladas pelos fornecedores, relativas ao ceriame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir a sessão pública via internet;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a periinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
1)  abrir  processo  administrativo  para  apuração  de  irregularidades  visando  a  aplicação  de  penalidades  previstas
legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAçÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:
4.6  -  As  pessoas  juridicas  ou  fimas  indMduais  interessadas  deverão  nomear  através  do  instrumento  de  manda

previsto no ftem 4.2 "a", com fima reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  atribuindo  poderes  para fomular lances  de  preços  e  praticar todos  os  demais  atos
operações no sfte: www.bll.orq.br .
4.7 - A participação do licitante  no  pregão eletrônico se dará por meio de  participação direta ou  através de empresa
associadas à  BLL -Bolsa de  Licitações do  Brasil,  a qual deverâ manifestar,  por meio de seu operador designado,
campo  próprio  do  sistema,  pleno  conhecimento,  aceitação  e  atendimento  às  exigências  de  habilitação  previstas
Edital.

4.8 -  0 acesso do operador ao  pregão,  para efeito de encaminhamento de  proposta de  preço e  lances sucessivos de

preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa
4.9 - A chave  de  identificação e  a senha dos  operadores  poderão ser utilizadas em  qualquer pregão  eletrônico,  salvo

quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -Bolsa De Licitações do Brasil.
4.10 -É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada
diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.11    -0   credenciamento   do   fornecedor   e   de   seu   representante   legal   junto   ao   sistema   eletrônico   implica   a
responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnica  para  realização  das  transações

gÃrÉT,tâipaAoÇPÁeog:ãoe,etrônico.
4.12 -A pariicipação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
representante  credenciado  (operador  da  corretora  de  mercadorias)  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.
4.13  -Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  do  pregão,
ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.14 -0  licitante  responsabiliza-se exclusiva e formalmente  pelas transações  efetuadas em  seu  nome,  assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,  inclusive os atos  praticados diretamente ou  por seu  representante,
excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da licitação por
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.



e-mail contato@.bll.orq.br.

exigidas  para  fins  de  habilitação  das  empresas  proponentes,  inclusive  a  proposta  de  preços  em  papel  timbrado  d
empresa  pariicipante  deverão  ser apresentadas  com  assinatura  do(a)  representante  legal,  sob  pena  de  inabilitação
desclassificação da proposta de preços.

5 -DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS
_ ___ _   _  _ ___ _-=-_ _ _ _ ____L__ _ _= -_ lJ_

5.1  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  d

e

e

habilitação  exigidos   no  edital,   proposta  com   a  descrição  do  objeto  ofertado  e  o   preço,   até  a  data
estabelecidos  para abertura da sessão pública,  quando,  então,  encerrar-se-á automaticamente a etapa de
documentação.
5.1.1  -A licitante deverá consignar,  na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já considerado
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.2  -  0  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  ocorrerà  por meio
chave de acesso e senha;
5.3 -As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,  ainda
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006;

dé

quç

54-Alicitanteenquadradacomomicroempresaouempresadepequenopohedeverádeclaramcampoprópriodi
sistema, que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazerjus aos benefícios previstos nessa lei.
5.5  -  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,  à  conformidade  da  proposta
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porie sujeitará a licitante às sanções previstas neste
5.6 -lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, fi
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
sistema ou de sua desconexão.
5.7 As propostas ficarão disponiveis no sistema eletrônico.
57.1Atéaaberiuradasessãopública,alicitantepoderàretirarousubstituirapropostaedocumentosdehabilitaçãó
anteriormente encaminhados;                                                                                                                                                                                    i
5.7.2 A Pregoeira deverà suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das
propostas de que trata o art. 28 do Decreto n° 10.024/2019, irá perdurar mais de um dia;
5.7.2.1  ApÓs a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via chat, mensagens às licitantes infomando a data
o horàrio previstos para o início da oferta de lances.
5.8. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a
empresa obrigada a apresentá-Io sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser fejta mediante consulta direta em sítios oficiais na
internet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  internet  (sistema)  para  fins  de  classificação  de  Proposta  de
Preços ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão dé Pregão no prazo máximos do iíem 5.8 des.te edital,i
obedecidas as disposições editalicias.                                                                                                                                                                       '
5.9.  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  poderão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cariório competente.
5.9,1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile,----- r ------ `-`-'--r-.1 ..-.---.. `v.-i   -.`~`.`~`+  ...`-:]..`+|i`+`+v,   .i...i`.`+  `+w  `+`+i`+iu`+  `+iu   iu`,  `.uu.i`,,

mesmo  autenticadas,  admitindo-se fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos ou  catálogos  apenas  como foma de  ilustração
das Propostas de Preços.
5.9.2.  Os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habilitação, à Proposta de Preços de preço e se-us anex-os, deverão ser apresehtados no idioma oficial do Brasil.
5.9.3.   Quaisquer  documentos  necessários  à  pariicipação   no  presenté  ceriame  licitatório,   apresentados
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do
tradutorjuramentado.



5.9.4. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em original, ou em cópia já autenticad'a

por   cartório    competente,    todos    perfeitamente    legiveis.    Portanto    as    ceriidões/declarações    bem    como    as
falência/recuperação judicial  caso exigidas  neste edital as quais não tiverem em seu corpo sua data de validade ter
validade de 60 (sessenta) dias,
5.9.5.  Os  documentos  apresentados,  cópias ou  originais,  deverão  conter todas  as  infomações  de seu  bojo  legiveis
inteligiveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de Pregão.
5.10. 0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participará
fase subsequente do processo licitatório.
5.11.  Caberá a Pregoeira avaliar e desconsiderar as formalidades que puderem ser sanadas nos trâmites do proces
em atendimento ao princípio da celeridade, finalidade, razoabilidade e da competitividade.

e

e
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6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS.
____                                                 -T=i-_-          -_    _           _

6.1  -DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA
6.1.1   -Os  licitantes  deverão  enviar  suas  propostas  até  a  data  e  hora  designadas  para  a  abertura  das  mesma
consignando o preço Global do LOTE, incluidos todos os custos diretos e indiretos, de acordo com o especificado nes
edital.

6.2  -  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  término  do  prazo
recebimento.
6.3 - A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverà ser preenchida no sistema eletrônico, e ainda d
ser elaborada em formulàrio especifico CONFORME 0 ANEXO 11 deste instrumento, e enviada exclusivamente por
do  sistema  eletrônico,  caracterizando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o
cotado  conforme  a  indicação  do  LOTE  no  sistema,  devendo  ser apenas  anexado  a  proposta  referente  ao  LOTE
destaque  no  sistema,  em  conformidade  com  o  termo  de  referência  -  Anexo  1  do  Edital,  com  critén.o  de
MENOR PREÇO POR LOTE, a qual conterá:
6.3.1-A modalidade e o número da licitação;
6.3.2-Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3-Prazo de prestação dos serviços conforme os termos do edital;
6.3.4-Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.3.5- Os itens cotados,  nos quantitativos e especificações demonstradas no Projeto Bàsico/Termo de Referência,  be
como, com a unidade de medida consignada no edital;
6.3.6-Os valores unitários em algarismos de cada LOTE;
6,3.7 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.3.8  -   Declaração  da  licitante  que,   nos  valores  apresentados  acima,   estão   inclusos  todos  os  tributos,   encarg
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  dem
despesas que possam incidjr sobre o objeto licitado, inclusive a margem de lucro.

_6.3.9 - Proposta de preços devidamente assinada pelo resDonsável leqal da emDresa:
6.3.10.  0  licitante  declarará,  em  campo  próprio  do  sistema,  o  cumprimento  dos  requisitos  para  a  habilitação  e  a
conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no ari. 26, § 5° do Decreto Federal n°
10.024/19).

6.3.11-Declaração  sob  as  penalidades  cabíveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porie  nos  termos  da
legislação  vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  §  4°  do  artigo  3°  da  Lei  Complementar  n°
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.11.1-verificar  a   condição   da   empresa   caso   ela   seja   ME/EPP   e   informar  em   campo   próprio   da   platafoma
Mw.bll.org.br.
6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de
habilitação  previstas  no  Edital.  0  fornecedor será  responsâvel  por todas  as  transações  que forem  efetuadas  em  seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como fimes e verdadeiras suas Propostas de Preços e lances.
6.4.1  -A Proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade com ó disposto
de Preços.

-T=
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centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1 -Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços   jà   deverão   estar   incluídas   as   remunerações,   os   encargos   sociais,   tributários,   trabalhista

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas qu
possam  incidir sobre  a contratação  licitada,  inclusive a margem  de  lucro,  não cabendo  nenhum  outro ônus que  não
valor estipulado na referida Proposta de Preços;
653-Ospreçospropostosserãodeexclusivaresponsabnidadedolicitante,nãolheassistindoodireitodepleiteair

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissao ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6.5.4  -  Ocorrendo  discrepância  entre  o  preço  unitário  e total,  prevalecerà  aquele  lançado  no sistema  e  utilizado
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
6.5.5 -Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos na
anexa ao  Projeto  Básico,  que serão considerados  preços  máximos  para efeito de contratação.  Não serão adjudi
Propostas de Preços com valor superior aos preços máximos unitán.os/globais estimados para a contratação.
6.5.6  -  Na  análise  das  Propostas  de  Preços  de  preços  a  Pregoeira observará o  preço total  do  lote confome
expresso em reais. Assim, as Propostas de Preços deverão apresentar o valor unitário e total por lote confome o cas
Serà considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço, desde que atenda as exigências contida
no Termo de Referência e no edital de licitação.
6.5.7 -Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do LOTE, quantidade solicitada, tipo, o valo
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, mesmo que não esteja
registrados nestes documentos;
6.5.8 -0 prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão d
abertura  desta  licitação,  conforme  artigo  6°  da  Lei  n°.10.520/02.  Caso  a  licitante  não  informe  em  sua  Proposta  d
Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9 -A apresentação da  Proposta de  Preços de  preços implica na ciência clara de todo§ os termos do edital e seu§
anexos,   em   especial  quanto  à  especificação  dos   produtos  a  serem   entregues  e  as  condições  de   participação
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competição, julgamento e fomalização do contrato,  bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e
legislação aplicàvel, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
6.5.10 -Somente serão aceitas  Propostas de  Preços  elaboradas e enviadas através do sistema,  inclusive quanto  ao
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento,  nem permitido ao licitant
fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
6.5.11  -Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconfomidade com este item.

7 -DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre às sanções impostas ao responsável pel
__    __   ±    1  ,,,,,,,..--           _

7.1-Os INTERESSADOS,  na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada c/c art. 40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo
de validade.
7.1.1.  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  licitante  detentor da  proposta classificada
em  primeiro  lugar,  a  Pregoeira  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de  pariicipação,  especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a pariicipação no ceriame ou a futura contratação,  mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

7.1.1.1.  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União  (https://certidoes.
apf.apps.tcu.gov,br/)

7.1.1.2.  A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em   nome  da  empresa  licitante  e  também   de  seu  sócio

pràtica de ato de improbidade administrativa,  a proibição de .con.tratar.com o  Poder Éúblico,  inclusive  por intermédio
__      _        _      _       _    _    _r    _--__--__     1-

pessoa jurídica da qual sej.a sócio majoritário,
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lmpeditivas  lndiretas.                                                                                                                                                            "

dentre outros.
7.1.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

pariicipação;

proposta subsequente.
7.2.  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos
habilitação  exigidos   no  edital,   proposta  com  a  descrição  do  objeto  oferiado  e  o  preço,   até  a  data  e  o  horári
estabelecidos   para   abertura   da   sessão   pública,   quando   serà   encerrada   tal   possibilidade   (Art.   26   §   1°   da
10.024/2019),  por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) "pdf', "doc",  "xls","png" ou "jpg", observado o lim
de Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma: www.bll.org.br.
Obs.  1 :  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos
sistema, até a aberiura da sessão pública. (Art, 26 § 6° da Lei 10.024/19)

3abqsjeí:sHeax\::ddoos:ens::eÊâ:ía:deejáeaper::Í:n:aed::,c:T:Í::::edseerháa::Í::3::dcoo:g,:cmaemn:tnahr:Íà:,e::s:oá#o:toàd::#Í,mv:£ãeoí
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
7.2.1.  -Somente  haverà  a  necessidade de comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  d
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á integridade do documentos digital.
7.2.2.  Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente,  da mesma sede,  ou seja,  se da matriz, todos
matriz, se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são vàlidos para matriz e todas
filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

7.3.  RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

á.:hlér5i:f|seTv::|:,onT::scolâ:,|i::tacnat:os:reaesmupcrue,:â|::i:::ufí:;ceaÀc|:,raepgj::r:niaúrb:cr:gdi:treomdpareJSuantTeor:á:t:pdearaJ::ti
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2. ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUT0  0U  CONTRATO  SOCIAL CONSOLIDADO  em  vigor devidamente registra
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,  no caso da licita
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde te
sede a matriz.
7.3.3.  lNSCRIÇÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de sociedades simples  - exceto cooperativas -  no  Cariório  de
Registro das  Pessoas Jurídicas acompanhada de  prova da diretoria em  exercício;  devendo,  no caso da licitante ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Cartório de  Registro das  Pessoas Jurídicas do  Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
7.3.4.  DECRETO  DE  AUTORIZAÇÃO,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no
País,  e ATO  DE  REGISTRO  DE AUTORIZAÇÃO  PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo Órgão competente,  quando
a atividade assim o exigir.
7.3.5 - Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do Sócio(s) Administrador(es), válido na forma da
lei;

7.4. RELATIVA Á REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova de  inscrição  no cadastro de contribuintes estadual  ou  municipal,  confome o caso,  relativo ao domicílio o
sede do licitante, periinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.4.3.  Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  Divida  Ativa  da  União  (PGFN),  inclusive
contribuições previdénciárias;
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7.4.4.  Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio;
7.4.5.  Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicílio;
7.4.6. Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4,7. Ceriidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho.

7.5- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porie  (EPP)  deverão  apresentar toda a  documentação  exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6-Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias útei§,
cujo termo  inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do cer[ame,  prorrogáveis

por igual  periodo,  a critério da  Comissão de  Pregões,  para a  regularização da documentação e emissão de eventuais
ceriidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
7.7-A não-regularização da documentação,  no prazo estabelecido,  implicará decadência do direito à contratação, sem

prejuízo   das   sanções   previstas   no   art.   81,   da   Lei   no   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  a  assinatura  do  contrato,  ou  a  revogação  da  licitação,  ou  o  lote,
conforme o caso.

7.8.  RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.8.1.  Balanço  Patrimonial  e demonstrações contábeis do  último exercício social, já exigíveis e apresentados  na forma
da  lei,  devidamente  registrado  na Junta  Comercial  de on.gem,  que comprovem  a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados  há  mais de 03  (três)  meses da data de apresentação da proposta,  devidamente assinados por contabilista
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
7.8.1.1.  Em  se tratando de empresas constituidas a  menos de  um  ano,  esta poderá  participar da licitação,  desde que
apresente balanço de aberiura, contendo, ainda, os mesmos requisitos de fomalidades exigidas no item 7.8.1.
7,8.1.2. Os indices que comprovarão a boa situação financeira são os seguintes:
7.8,1.2.1.  Índice de Liquidez Geral  maior ou igual a  1,0;

AC + RLP
Índice de Liciuidez Geral (LG) = ---------------------

PC + ELP
Onde:
AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo

7.8.1.2.2.  Indice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC
Índice de Liquidez Corrente (±Ç| = -------------

PC
Onde:
AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante

7,8.1.2.3.  Índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
LndicedeSolvênciaGeral(SG_)=_----------------

PC + ELP
Onde:
AT é o Ativo Total
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo
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7.8.1.3. Justificativa quanto à exigência dos Índices financeiros:
a)   Índice  de Liquidez  Geral  (lLG) indica  quanto  à  empresa  possui  em  disponibilidades,  bens  e  direitos  realizàveis  no
curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.
b)   índice   de Liquidez   Corrente   (lLC) indica   quanto   a   empresa   possui   em   recursos   disponíveis,   bens   e   direitos
realizâveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curio prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1 :  Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possível liquidação das obrigações.
-Se igual a 1 : Os valores dos direitos e obrigações a curio prazo são equivalentes
-Se menor que 1 : Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curio prazo, caso fosse preciso.

c)   0  indice  de Solvência  Geral  (lsG) expressa  o  grau  de  garantia  que  a  empresa  dispõe  em  Ativos  (totais),  para

pagamento do total de suas dívidas.  Envolve além dos recursos liquidos, também os pemanentes. Para os três indices
colacionados  (lLG,   lLC,   SG),  o  resultado  ">1"  é  recomendável  à  comprovação  da  boa  situação  financeira  (o  que
demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo cerio que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria
a condição da empresa. Mas há exceções, conforme segue.
7,8.1.4.  Justifica-se  tal  exigência,  tendo  como  base  os  meios  técnicos,  usuais  e  costumeiros  de  aplicabilidade  desta§
fórmulas,   e  assim,  ficando  comprovado  que  a  exigência  dos  Índices  se  faz  necessário  ante  a  comprovação  da
capacidade  econômico-financeira  do(a)  empresa(s)  pariicipante(s)  na  perspectiva  de  execução  de  um  possível  futuro
contrato com  a Administração Pública.  Logo,  entende-se que as exigências acima,  atendem aos  padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez
financeira da pariicipante.
7.8.2, Ceriidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
7.8.2,1.  Será  permitida  a  pariicipação  de  empresa  em  condição  de  recuperação  judicial  desde  que  amparada  em
ceriidão   emitida   pela   instância   judicial   competente,   que   certifique   que   a   interessada   está   apta   econômica   é
financeiramente  a  participar  de  procedimento  licitatório  nos  temos  da  Lei  8.666/1993,   nos  termos  do  acórdão  n°
1201/2020 do TCU.

7.8.3.  Prova  de  capital  social  ou  patrimônio  liquido  mínimo  equivaiente  a  10°/o  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  dà
contratação, 0 Capital social deverá ser comprovado através da Ceriidão Simplificada da Junta Comercial ou documento
equivalente.
7.8.3.1. Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.
7.8.4.  Havendo  mais  de  um  item  ou  lote vencido  pela  mesma  licitante,  a  comprovação  a que  se  diz  respeito  ao  item
7.8.3.  será  realizada  levando-se  em  consideração  a  totalidade  dos  itens/lotes  vencidos,  Constatado  a  ausência  de
capital  social  ou  patrimônio  Iíquido  insuficiente quanto  ao  somatório,  a  licitante  poderá optar pelos  itens/lotes  os  quais
deseja continuar como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com esta

7.9.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.9.1.   Comprovação  de  Aptidão  da  Pessoa  Jurídica,   para  desempenho  de  atividade   pertinente  e  compatível  em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante atestado de capacidade técnica, fornecido por

pessoa juridica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já executou e/ou está executando os serviçosi
compatíveis com o objeto desta licitação.  Em se tratando de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado,
este deverá vir com fima reconhecida do assinante.
OBS:  0 Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito púb]ico ou  privado poderá vir
com assinatura digital.
7.9.2-  Prova  de  inscrição  ou  registro  da  empresa  LICITANTE  e  do(s)  responsável  (is)  técnicos  junto  ao  Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), da localidade da sede do PROPONENTE.
7.9.2.1   -  Em  se  tratando  de  empresa  com  sede  em  outro  Estado,  o  registro  ou  inscrição  na  entidade  profissional
competente deverà portar o visto  no CREA/CE  na forma da Resolução CONFEA n.° 413 de 27 de junho de  1997,  por
ocasião da contratação.
7.9.3. Comprovação do Licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta,

profissional de nivel superior ENGENHEIRO, devidamente reconhecido e inscrito junto ao CREA.



Serviços com fimas reconhecidas em cariório;
7.9.4.  Comprovação de que  a  licitante  possui  a outorga de autorização e/ou  de  pemissão  legal  para a exploração
Serviço Comutado Multimídia (SCM), emitida pela ANATEL, compativeis e pertinentes com o objeto desta licitação;

7,10.  DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

7.10.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU
28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  ariigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos
trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em trabalho  algum,  salvo
condição de aprendiz, a pariir de 14 (quatorze) anos;
7.10.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
7.10.3.  Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, fican
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
7.10.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo.
7.11.  Será  inabilitado o [icitante que não atender as exigências deste edital  referentes à fase de habilitação,  bem co
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
7.12,  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  deverão  ser  apresentados
original ou cópia autenticada por cariório competente.

8 -DA SESSÂO PÚBLICA DO PREGÂO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.

8,1.  A  aberiura  da  presente  licitação  dar.se.á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema  eletrônico,  na  data
horário e local indicados neste Edital.
8.2. Abertas as Propostas,  a Pregoeira farà as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das mesmas quanto ao{
aspectos  materiais e formais,  contenham vicios insanáveis ou  não  apresentem  as especificações técnicas exigidas n(
Termo de Referência.
8.2,1. Também serà desclassificada a proposta que identifique o licitante antes da fase de lance.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real po
todos os pahicipantes.

e
8.2.3.  A  não  desclassificação  não  impede  o  seu julgamento  definitivo  em  sentido contrário,  levado  a efeito  na fase dé
aceitação.
8.2.4.  Os preços constantes da  Proposta de  Preços do licitante deverão ser expressos em  reais e conter apenas duas
casas  decimais  após  a virgula,  cabendo  ao  licitante  proceder ao  arredondamento  ou  desprezar os  números  após  as
duas casas decimais dos centavos, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso, e deverão ser cotados em
moeda corrente nacional.
8.2.6, 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
8.2.7.   lniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.2.7.1. 0 lance deverà ser ofertado pelo valor foía/ por /ofe
8.2.8.  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para  aberiura  da  sessão  e  as
regras estabelecidas no Edital.
8.2.9. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele oferiado e registrado pelo sistema.
8.2.10,  0  intervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  poderá  variar confome  o  pregão  e  objeto  licita

quando a Pregoeira definir uma margem de lance para esse /ofe.
8.3.  Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no MAPA DE PREÇ'

presente nos autos do processo em epígrafe.  Entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inferior
igual  ao  limite  máximo constante do  MAPA  DE  PREÇOS.  Caso  não  seja  realizada a disputa de  lan-ces,  a-licitante
cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-Io a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especifica
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilitação   da   licitante   melhor   classificada   somen
disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento da disputa.                  tÊ
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DA ETAPA DE LANCES
8,5.  A  Pregoeira dará  inicio à etapa competitiva no  horário  previsto no  preâmbulo,  quando,  então,  as  licitantes  poderão
encaminhar lances,
8.6. Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL DO LOTE.
8.6,1.  Aberta  a  etapa  competitiva,   será  considerada  como   primeiro  lance  a  proposta  inicial  (não  identificada).   Em
seguida  as  licitantes  poderão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  Sistema  eletrônico,  sendo  a  licitante
imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.6.2.  As  licitantes  poderão  ofertar lances sucessivos,  desde que  inferiores  ao seu  último  lance  registrado  no  Sistemai
ainda que este seja maior que o menor lance jà oferiado por outra(s) licitante.
8.7.  Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licitantes  serão  informadas,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lancé
registrado. 0 Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais pariicipantes.
8.8.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  "aberto  e  fechado",  em  que  os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.9.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terà  duração  inicial  de  15  (quinze)  minutos.  ApÓs  esse  prazo,  o  sistema
encaminhará  aviso  de fechamento  iminente  dos  lances,  após o  que transcorrerá o  período  de tempo  de  até  10  (dez)
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10. Encerrado o prazo previsto no subitem 8.9, o sistema abrirà oporiunidade para que o autor da oferta de valor maiç
baixo e os das oferias com  preços até  10°/o (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.11.  Não havendo pelo menos 03 (três) oferias nas condições definidas neste Edital, poderão as licitantes dos melhoreé
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  máximo  de  03  (três),  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cinco)
minutos, o qual serà sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. Após o témino dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenarà os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.13.  Não  havendo  lance final e fechado classificado  na forma  estabelecida,  haverà o  reinício da etapa fechada,  par?

que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação,  possam ofertar um lance final e fechado
em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8,14.  Poderá a  Pregoeira,  auxiliado(a)  pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinício da etapa fechada,  casó
nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.15,  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele que for recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8.16,  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele que for recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8,17. 0 Critério de julgamento adotado serà o menorpreço do /ofe, conforme definido neste Edital e seus anexos.
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.19.  Em  relação  a itens  não exclusivos  para  participação de  microempresas e empresas de  pequeno  porie,  uma vez
encerrada  a  etapa  de  lances,  serà  efetivada  a  verificação  automática, junto  à  Receita  Federal,  do  porie  da  entidade;
empresarial.  0  sistema  identificará  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  par[icipantes,

procedendo à comparação com  os valores da primeira colocada,  se esta for empresa de maior porte,  assim como dasi
demais classificadas,  para o fim de aplicar-se o disposto nos aris. 44 e 45 da LC n°  123,  de 2006,  regulamentada pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.
8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até  5°/o  (cinco  por cento)  acima  da  melhor proposta  ou  melhor lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  primeira
colocada.
8.21. A melhor classificada nos termos do  item  anterior terà o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
8.22.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porie melhor classificada desista ou  não se manifeste no prazo
estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porie  que  se  encontrem
naquele  intervalo  de  5°/o  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercício  do  mesmo  direito,  no  prazo
estabelecido no subitem anterior.
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8.23.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas e  empresas  de  pequeno  porie que  se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serà realizado sorieio entre elas para que se identifiq
aquela que primeiro poderà apresentar melhor oferta.
8.24.  Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preferência  em  relação  ao  produto  estrangeiro,
critério  de  desempate  será  aplicado  exclusivamente  entre  as  propostas  que  fizerem jus  às  margens  de  preferênc
conforme regulamento.
8.25. A ordem  de apresentação  pelos  licitantes é  utilizada como  um  dos critérios de classificação,  de  maneira que  s

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do mod
de disputa aberio e fechado.
8.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
8.26.1.     nopais;

8.26.2.    por empresas brasileiras;
8.26.3.    por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.26.4.    por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiêncií

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
8,27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorieada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas
8.28.  No  caso  de  desconexão  entre  a  Pregoeira  e  o  Sistema  no  decorrer  da  etapa  competitiva,  o  Sistema  pod

permanecer  acessível  à  recepção  dos  lances,   retornando  a  Pregoeira,  quando  possível,  sem  prejuízos  dos  a
realizados.
8.29.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez)  minutos,  a sessão será suspensa, sendo reiniciadá
somente  após  comunicação  expressa  da  Pregoeira  aos  participantes,  através  de  mensagem  no  Sistema,  divulg
data e hora da reabertura da sessão.
8.30. 0 Sistema infomará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

DO LICITANTE ARREMATANTE
8.31. A Pregoeira poderá negociar exclusivamente pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor preço.
8.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema eletrônico
contraproposta  a  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.33. A partir da sua convocação, o(a) arrematante deverà:
8,33.1.  Anexar em campo próprio do  Sistema,  no  prazo de 02 (duas)  horas,  a proposta de preços com os resp
valores readequados ao último lance ofertado,  acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, q

® necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8.33.2. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação da licitante, observado o
disposto neste Edital.
8.34.  0 descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da licitante,  sendo convocada a
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.
8.34.1. A licitante não poderà cotar proposta com quantitativo do lote inferior ao determinado no Edital.
8.35.  0  prazo  de validade da  proposta  não  poderá ser inferior a 60  (sessenta)  dias,  contados a  partir da data de sua
emissão.
8.36. 0 preço global proposto deverà atender à totalidade da quantidade exigida, não sendo aceitas as que contemplem
apenas parie do fornecimento do objeto.
8.37. A licitante deverà evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a vírgula.
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estará  autorizado  a  adjudicar o  objeto  realizando  arredondamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8.38.  Nos  preços  propostos jà estarão  incluídas  as  despesas  referentes  a frete,  tributos,  encargos  sociais e todos  os
demais Ônus atinentes à entrega do produto/execução do objeto.



apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
8.41. ApÓs a apresentação da proposta não caberá desistência.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.42.        Encerrada a etapa de  negociação,  a  pregoeira examinará a  proposta classificada em  primeiro  lugar quanto
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seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível,
8.43.1.    Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou  unitários simbólicos,  irrisórios ou de valo
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda qu
o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.44.  Qualquer interessado  poderá  requerer que se  realizem  diligências  para aferir a exequibilidade e a  legalidade da

0

0

propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com

dó

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderà ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.46. A  Pregoeira  poderá convocar o  licitante  para enviar documento digital  complementar,  por meio de.fvngign9Ii!^aqi
disponivel  no sistema,  no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta, conforme Art. 38,  § 2°
Decreto n° 10.024/19.
8.47.  0  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pela  Pregoeira  por  solicitação  escrita  e  justificada  do  licitante
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
8.48.       Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado,  a pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.49.       Havendo  necessidade,  a  Pregoeira suspenderá a sessão,  informando  no "chat"  a  nova data e  horário  para
sua continuidade.
8.50.       A  pregoeira poderà encaminhar,  por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições divers
das previstas neste Edital.
8.50.1.    Também nas  hipóteses em que a  Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente,  poderá negoc
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.50.2.    A negociação serâ realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.51.        Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observa
o disposto neste Edital.

8.52.  RECURSOS:  Ao final  da  sessão,  depois  de declarado  o(s)  licitante(s)  vencedor (es)  do  certame,  será  aberia
opção para interposição de recursos, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, oporiunidade em que qualquer licitante pode
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  síntese  das  suas  razões  e
_____    __í_LJ_     1'_     _!_1____   _         ,,.,campo  próprio  do  sistema,  devendo juntar memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três)  dias  corridos  (que
começarà a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.52.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer,  ao final da sessão do Pregão, imporiarà a

preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.
8.52.2.  Os  memoriais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL  -
-.bll.Org.br.
8.52.3.   Os   memoriais  deverão  estar  devidamente  assinados   por  representante   legalmente  habilitado.   Não  serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela Licitante.



8.52.4.  0  recurso  será  dirigido  ao  Secretário  Gestor,  por  intermédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderà  reconsiderar  su
decisão  no  prazo de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente informado,  devend
neste  caso,  a  decisão  ser  proferida  dentro  do  prazo  de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  contado  do  recebimento  do  recurs

pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).
8.52.5.  Não  será concedido  prazo  para  recursos sobre assuntos  meramente  protelatórios ou  quando  não justificada
intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
8.52.6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terà efeito suspensivo, até seu trânsito em julgado administrativamente.
8.52.7. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.52]8.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e constatada a  regularidade  dos atos  procedimentais,  o(s)  Secretário(s)  Gestor(e
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederá(ão)   a   homologarâ(ão)   do   processo, Para
determinar a contratação;
8.52,9.   Os  autos  do   processo   administrativo   pemanecerão  com  vista  franqueada  aos   interessados  na  sede
Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara.

dà

0

0

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.53. A sessão pública poderà ser reaberia:
8.53.1.    Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pú

precedente ou  em que seja anulada a própria sessão pública,  situação em que serão repetidos os atos anulados
que dele dependam.
8.53.1,2.  Quando houver erro  na aceitação do  preço  melhor classificado ou  quando o  licitante declarado vencedor nã
assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e  trabalhista,  no
termos  do   art.  43,   §1°  da  LC   n°   123/2006.   Nessas  hipóteses,   serão  adotados  os  procedimentos   imediatament

posteriores ao encerramento da etapa de lances.
8.53.2.    Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
8.53.2.1.  A convocação se dará  por meio do sistema eletrônico  ("chat"),  e-mail,  ou,  ainda,  fac-símile,  de  acordo com  a
fase do procedimento licitatório,

8.54.  ENCERRAMENTO  DA  SESSÃO:  Da  sessão  do  Pregão  serâ  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionará
licitantes credenciados,  as Propostas de Preços escritas e verbais sucessivos,  na ordem de classificação,  a análise
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada,
final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
8.54.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso, será feita pela Pregoeira a adjudicação
licitante  declarado  vencedor do  cer[ame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruido,  será
encaminhado:
a) à procuradoria Geral do Município,  para fins de anàlise e parecer;                                                                                                       i,
b)  e  depois  à(s)  Secretaria(s)  competentes  para  homologação  e  subsequente  formalização  da  Ata  de  Registro
Preços.
8.55. SUSPENSÃO  DA SESSÃO: A Pregoeira é facultada,  a qualquer momento, suspender a sessão mediante mo
devidamente  justificado  e  marcar  seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar  esta  decisão  no  sist
eletrônico.
8.55.1.  A  Pregoeira,  a  qualquer tempo  poderá  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,  os  documentos
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a
de obter melhores subsídios para as suas decisões.
8.55.2.  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônico  peman
acessível  aos  PROPONENTES,  os  lances continuarão  sendo  recebidos,  sem  prejuízo  dos  atos  realizados.,  Quand
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na foma eletrônica poderá
suspensa,  e reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos  participantes,  atra
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reaberiurà da sessão.
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8.56.1. Não serão consideradas oferias ou vantagens não previstas neste edital.
8.56.2.  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  administração  -  Pregoeiro  ou  Secretário(s)  -  será  feita  por  meio  d
divulgação na INTERNET,  através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do Bolsa de Licitações do Brasil -BLL
www.bll.org.br.  no  "chat"  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  integra  do  ato  n
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, conforme disposto da Lei Orgânica do Municipio.

9 - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S).

9.1.5.1.AsdespesasdecorrentesdaseventuaiscontrataçõescorrerãoàcontaRecuBosnãovinculadosdelmpostos'Ínadotaçãoorçamentária:

i        ÕR€Ãoli iEmrEH.]Bll:]|lll[qr!WI]:{®":T"1EiiiiEii 1- IIlffl-5"=flI,E,I
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L     DE§PESAS

Administração 0501 04.122,0402.2.011 1500 3.3.90.39.00      1

Agricultura 1001 20.122.0402.2.076       ' 1500 3.3.90.39.00

Cultura 1102 13.122.0402.2.082 1500 3.3.90.39.00

Educação 0801 12.122.0402.2.061 15001001 3.3.90.39.00

Gabinete 0201 04.122.0402..2.003 1500 3.3.90.39.00      '

Infraestrutura 0901 15.122.0402..2.071 1500 3.3.90.39.00      1

Meio Ambiente 1201 18.122.0402.2.091 1500 3.3.90.39.00

Saúde 0602 10.122.0402.2.015 15001002 3.3.90.39.00

Stds 0701 08.244.0807.2.033 1500 3.3.90.39.00      1

Sttrans 1401 04.122.0402.2.095 1500 3.3.90.39.00      1

Procuradoria 0401 04.092.0402.2.008 1500 3.3.90.39.00

10    -    ESCLARECIMENTOS, lMPUGNAÇÂO,    RESPOSTAS,    ADITAMENTO,    DILIGÊNCIAS,    REVOGAÇAO
ANULAÇÃO.

"ÍrjÊããffi'"-_L_ _____ __

10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1-    Até    03    (três)    dias    úteis    à    data    fixada    para    aberiura    da    sessão    pública,    por    meio

gí:##§re*p#oaí:..Loamd,á::esnedgeu#Âv.ío¥é.f#:úuneos[#oío6odoe.oA8;oe:mà:Áá:83,M#.actffiÉ#.ecpETt%#o6
000,  de segunda a sexta-feira,  no  horário de 08:00  às  14:00  horas,  qualquer pessoa física ou juridica  poderá solicit
esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão.
10.1.2-A  Pregoeira  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
10.1.3-As  respostas aos  pedidos de esclarecimentos serão divulgadas  pelo sistema e vincularão os  participantes e a
administração.
10.2.  DA IMPUGNAÇAO:

10.2.1-Decairá  do  direito  de  impugnar os  termos  do  edital  de  licitação  perante  a Administração  qualquer pessoa  por
meio eletrônico,  na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para aberiura da sessão pública,
hipótese em que tal comunicação não terà efeito d e recurso.
10.2.2  -A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirà  de  panicipar do  processo  licitatório  até  o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2.3-A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsàveis pela elaboração
do  edital  e dos  anexos,  decidir sobre  a  impugnação  no  prazo  de dois  dias  úteis,  contado  da data de  recebimento  da
impugnação.
10.2.3.1-A  resposta  da  Pregoeira  será  disponibilizada  a  todos  os  interessados  mediante  anexação  no  sistema  e

posteriormente disponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do  Estado do Ceará - TCE,  no sitio:
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ (Portal de Licitações dos Municipios do Estado do Ceará).
10.2.4-A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverà ser motivada  pel
nos autos do processo de licitação.                                                                                                                                            +
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10.2,5-Acolhida a  petição de  impugnação contra o  ato convocatório que  importe em  modificação dos termos  do edital
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,  inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.
10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÂO AO EDITAL:
10.3.1-Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavàvel, que preencham os seguintes requisitos:
1- o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-   a   identificação   precisa   e   completa   d   o   autor   e   seu    representante   legal   (acompanhado   dos   documentós
comprobatórios) se for o caso,  contendo o nome,  prenome,  estado civil,  profissão,  domicílio,  número do documento dé
identificação,  devidamente datada,  assinada e  protocolada na sede da  Pregoeira da  Prefeitura de Acopiara,  dentro do

prazo editalício;
111-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
lv-o pedido, com suas especificações;
10.4-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital serâ
designada  nova  data  para  a  realização  d  o  ceriame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
formulação das Propostas de Preços.
10.4.1-  Qualquer  modificação  neste  edital  será  divulgada  pela  mesma  foma  que  se  deu  ao  texto  original,  exceto

i#5n.dob,|n,qGUÊe#o,Tiv#e:tueá,:ua::e:â::odnoãop::ectea:iàfeonT:u!:citã:ódriao:paroB:es::ài:::rueç:sàutoridadesuperio„oderá
promover  diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confirmar  infomações  ou  permitir  sejam  sanadas  falhas
formais de documentação que complementem  a instrução do  processo,  vedada a inclusão posterior de documento oU
informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
10,5.1 -Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado

pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

10.6  -REVOGAÇÂO  E  ANULAÇÃO:  0  Município  de Acopiara/CE  poderá  revogar a  licitação  por razões  de  interesse

público, no todo ou em parie ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

11  -DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
____                                -.J .,-.-.                  _  ,      =1

11.1  -A adjudicação desta  licitação em  favor do  licitante cuja  proposta de  preços ou  lance verbal  seja classificado em

primeiro lugar é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso.
11.2 -A homologação deste pregão é da competência dos(as)  Gestores(as) das Secretarias  exibidas  no  Preambulo
deste edital.
11.3 - Os(as) Gestores(as) das Secretarias Municipais Competentes se reserva o direito de não homologar ou revogar o`

presente  processo,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e'
mediante fundamentação escrita.
11.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à aferição das informações prestadas

pela licitante vencedora,  inclusive  no que se refere à inspeção /.n /oco na sede da empresa para fins de verificação de
que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  identificação  externa  e  identificação  de  pessoal  executando
serviços durante o horàrio nomal de funcionamento.

12 -DA FORMALIZAÇÃO  DO INSTRUMENTO CONTRATUAL___                            --l-, L          -      _==T-
12.1  -Homologada a  licitação  pela autoridade competente,  o  Municipio de Acopiara/CE convocará o  licitante vencedor

para assinatura do Contrato, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
12.1.1.1   -A  convocação  do  licitante  vencedor  se  darâ  através  de  publicação  em  jornal  de  grande  circulação  ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser fomecido  Peloi
Licitante na fase de proposta, conforme modelo fornecido.
12.1.1.2 -É de inteira responsabilidade dos Licitantes manter seus dados cadastrais devidamente atualizad
endereço eletrônico, o qual servirá de forma de comunicação para todos os atos do processo.
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12.1.1.3 -0 licitante que não atender justificadamente a convocação no prazo assinalado no item  12.3 será
será incurso  no teor do  art.  81  da  Lei  n° 8.666/93,  ocasião em que será convocado  a  licitante classificada em Seg
lugar,  sem  prejuízo  de  aberiura  de  processo  administração  para  aplicação  das  penalidades  cabiveis  e  inserta
mesma lei.
12.2  -  Os  licitantes  além  das  obrigações  resultantes  da  observância  da  Legislação  aplicàvel  deverão  obedec  r
disposições elencadas no Contrato a ser celebrado ANEXO IV deste edital.

12.5 -0  contrato  proàuziirá seus juridicos  e  legais efe«-os  a  pariir data  de  sua  assinatura  e vigerà  PELO  PRAZO  D
60(sessenta)dias, admmndo-se,  porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente,  nos temos do ariig
57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.
12.6-A  fomalização  dos  contratos  sÓ  gera  ao  contratado  a  obrigação  de  entrega  dos  produtos  quando  expedida
competente ORDEM DE SERVIÇOS;

13 -DA PRESTAÇÂO DOS SERVIÇOS
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durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração.

estabelecido, sujeitarà a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.

13.1-DAS  ORDENS  DE  SERVIÇOS:  A  realização  dos  serviços  será  de  acordo  com  as  solicitações  requisitadas  pela
Contratante, devendo os mesmos serem iniciados após o recebimento da respectiva Ordem de serviço, junto à sede da
Secretaria   Municipal   competente,   ou   onde   for  mencionado   na   respectiva   Ordem   de   serviço,   de   acordo   com   a
conveniência e oporiunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).
13.2 -0 recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos:
13.2.1  -Os  serviços  contratados  deverão  ser  prestados  no  Municipio  de  Acopiara/CE,  correndo  todos  os  eventuais
custos   relativos   a   passagens,   hospedagem,   condução,   deslocamento,   alimentação,   seguros   e   demais   despesas

:,3e-S3aàriapsá%cEuiãoocdAOÊàeEwiçxoÊcaueêÀeon:sàssdsae:,çnot:aó:t:;rãoseriniciadosnoprazomáximodeo5(C,NCo)D,AS
CORRIDOS,  a  contar da expedição da  ORDEM  DE  SERVIÇOS  pela administração,  no  local deteminado  na ORDEM
DE SERVIÇOS.

13.3.1-Por  ocasião  da  execução  dos  serviços,  o  fornecedor  deverà  apresentar  recibo  em  02(duas)  vias,  além  das
respectivas fatura e Nota Fiscal.
13.3.4-Para  da  execução  do  objeto  deste  certame,  deverá  ser emitida  Fatura  e  Nota  Fiscal  em  nome  da  Prefeitura
Municipal de ACOPIARA - CE, com endereço na Avenida Paulino Félix,  362,  Centro-ACOPIARA -Cearà -CEP 63.560-
000,  inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.

13.3.5- No caso de constatação da inadequação na execução dos serviços às normas e exigências especificadas neste
Edital e na Proposta vencedora a administração os recusarà, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei
e deste instrumento.
13.3.6-Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
13.4-Os  serviços  licitados deverão ser executados,  observando  rigorosamente as especificações contidas  no  Projeto
Básico/termo  de  referencia,  nos anexos desse  instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem  ainda às
normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
Ônus   de   origem   federal,   estadual   e   municipal,   bem   como,   quaisquer  encargos  judiciais   ou   extrajudici
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trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais  resultantes da execução do fornecimento que  lhes sejam  imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parie, o objeto do fornecimento em que
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilizar-se  pelos  danos  causados diretamente  à Administração ou  a terceiros,  decorrentes  de sua culpa
dolo   na   execução   do   fornecimento,    não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou
acompanhamento pelo Órgão interessado;
c)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para   representá-lo   na  execução   do  fornecimento.   As  decisões   e'

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fornecedor  deverão  ser  comunicadas  a  se,;us`
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d)   aceitar,   nas   mesmas   condições   do   contrato,   os   acréscimos  ou   supressões   quantitativas   que   se  fizerem   n
fornecimento,  até 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na forma do §  1° do ariigo 6
da Lei n° 8.666/93;
e) a execução dos serviços deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Municipio..

14 -DO PREçO, DO PAGAMENTO,  REAJUSTE E REEQUILIBRIO
_    _   __                    _        _  [-=_ -... rt_   ___         =___   _

14.1-   PREÇOS:   Os  preços  oferiados  devem  ser  apresentados  com  a  incidência  de  todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previdenciàrios,  fiscais e comerciais, taxas, fretes,  seguros,  direitos autorais,  deslocamentos de  pessoal e
material, custos e demais despesas previsiveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive
a margem de lucro.
14.2-  PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  após  a  execução  dos  serviços,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS  após  a
emissão   da   Nota   Fiscal,   mediante   atesto   do   recebimento   da   execução   dos   serviços   e   o   encaminhamento   da
documentação   necessária,   observada  todas  as  disposições   pactuadas,   através  de  crédito  na  conta   bancaria  da
Contratada,   de   conformidade   com   as   notas   fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor   da   despesa,
acompanhadas das Ceriidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas dentro do prazo de validade,
observadas as condições da proposta.
14.2.1.  Para os serviços objetos  deste certame,  deverà ser emitido  recibo em  02(duas)  vias,  Fatura e  Nota  Fiscal  em
nome da Secretaria Competente da Prefeitura Municipal de Acopiara - CE, com endereço na Avenida Paulino Félix, 362-
Centro-ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.

14.3-REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
14.4-   REEQUILÍBRIO   ECONÔMICO-FINANCEIRO:   Na   hipótese  de  sobrevirem   fatos   imprevisíveis,   ou   previsíveis

porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de
força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  área  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo,  ser restabelecida a relação

que  as  paries  pactuaram  inicialmente  entre os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da Administração  para a justa
remuneração da execução, objetivando a manutenção do equílíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do
artigo 65,11,  "d" da Lei Federal n.° 8.666/93,  alterada e consolidada.

15 -DAS SANÇÕES.

15.1-  0   licitante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,   deixar  de  assinar  a  Ordem  de
Serviços/Contrato  ou  apresentar documentação falsa exigida  para o certame,  ensejar o  retardamento da execução de
seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta  ou  lance,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo
inidôneo   ou   cometer  fraude   fiscal,   ficará   impedido   de   licitar  e   contratar  com   o   Municipio   de   Acopiara   e   será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem  prejuízo de aplicação das
seguintes multas e das demais cominações legais:
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d) fraudar na execução do fomecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
15.1.2  -multa  moratória de  O,5°/o  (cinco décimos  por cento)  por dia de atraso  na entrega/execução  de qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Serviço no endereço constante do cadastro, até o limite de
15% (quinze por cento) sobre o valor do serviço/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento
na prestação dos serviços;
15.1.3  -multa moratória de 20°/o  (vinte  por cento) sobre o valor do serviço/solicitação,  na  hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias na prestação dos serviços;
15.2-Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvoMmento do serviço, às
atividades da administração,  desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parie do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  ou em outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuizo  das demais  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93Í
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
a) advertência;
b)  multa  de  1°/o  (um  por  cento)  até  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  objeto  da  requisição,  ou  do  valor  global  do
contrato, conforme o caso;
15.3-0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso,  por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
15.3.1-Se  o  valor da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitantefizerjus.

15.3.2-Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante,  o valor devido será cobrado administrativamente
ou   inscrito  como   DÍvida  Ativa  do   Município  e  cobrado  mediante  processo  de  execução  fiscal,   com  os  encargos
correspondentes.
15.4-0 fornecedor terâ o seu contrato cancelado quando:
15.4.1 -descumprir as condições do Temo de Contrato;
15.4.2-não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,  no prazo estabelecido pela Administração„
sem justificativa aceitável;
15.4.3-não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se  tornar  superior  àqueles  praticados  no
mercado;
15.4.4. tiver presentes razões de interesse público.
15.5-   PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15.5.1.  No  processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos,
os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b)   10   (dez)   dias  corridos   para  a  sanção  de   impedimento  de   licitar  e  contratar  com   o   Municipio  de  Acopiara  e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de atê 05 (cinco) anos.

16 -FRAUDE E CORRUPÇÃO

16.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

17 -DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO___---,-T:=:-=-
17.1  -A convocação do  licitante para quaisquer atos do processo,  inclusive para assinatura do(s)  Contrato(s) e ORDEM
DE  SERVIÇOS  se  dará  através  de  publicação  em  jornal  de  grande  circulação  ou  correspondência  com  Aviso  de
Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrônico válido a ser fornecido pelo Licitante na declaração constante das
exigências dos documentos de habilitação ou pelo chat da ferramenta eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.
17.2 -Os  avisos  de  prosseguimento  das sessões,  a decisão sobre  os  recursos  interpostos,  a ahulação ou  revog€
serão   feitos   aos   interessados   mediante   publicação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura   Municipal
Acopiara/CE, confome disposto na Lei Orgânica do Municipio, e facultativamente em Jomal de Grande Circul
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18-DISPoslçõES GERAIS
_                                          _            _T-_-_-.____     ____   ____  __  ___  _     ______

18.1-As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados,  atendidos o  interesse público,  sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento
da administração.
18.2-Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es)
de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
18.3-0  não  atendimento  de exigências fomais  não  essenciais  não  imporiará  no  afastamento  do  licitante,  desde  que
sejam possiveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão

pública deste Pregão Eletrônico.
18.4-Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente
ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
18.5-Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edital,  exclui-se  o  dia de  início  de  contagem  e  inclui-se  o  dia  do
vencimento,  observando-se  que  sÓ  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  normal  no  Município,  exceto

quando for expressamente estabelecido em contrário.
18.6. Para dirimir,  na esfera judicial,  as questões oriundas do presente edital,  será competente o  Foro da Comarca de
Acopiara/CE-CE.

|ih7o-,A6So;n:oAToae#ae:Àocbàepí#i:itêÊãAo#ecmEse:â.tt!do:ió#eàs:::iàsaã:::xF::f:irà,d:ophM.?ir|oaâev.oá#rsa:q2ig:
horas e através do e-mai[:ljcitaacopiara@hotmail.com,
18.8.  Cópias  do  edital  e  anexos  serão fomecidas  mediante  Protocolo de  Retirada de  Edital,  mediante  pagamento  de
cópia  reprográfica,  na  Sede  da  Comissão  de  Pregão  da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara/CE,  na  AV.  José  Marques
Filho,  600 -Aroeira -ACOPIARA -CEARÁ -CEP 63.560-000,  de segunda  a sexta-feira,  no  horário  de  08:00  às  12:00
horas   e   através   do   e-mail:licitaacopiara@hotmail,com,   ficando   os   autos   do   presente   processo   administrativo   à
disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de cópia reprográfica, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM.

18.9-      0      referido      edital      e      seus      anexos      também      estão      disponíveis      nos      seguintes      sítio      virtual:
http://municipios.tce.ce.aov.br/Iicitacoes/, nos temos da IN n° 04/2015-TCM-CE.
18.10-0 Projeto Básicon-emo de referêncja poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.
18.11-Todas  as  nomas  inerentes  às  contratações  do  objeto  deste  Certame,  discriminadas  no  Anexo  -  Projeto
BàsicorTermo de  Referência deste  lnstrumento  Convocatório deverão ser minuciosamente observadas  pelos  licitantes

quando da elaboração de suas propostas.
18.12-  No  interesse  da  Administração  Municipal  e  sem  que  caiba  às  licitantes  qualquer  tipo  de  indenização,  fica
assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições,  a qualquer tempo,  no todo ou em parte,  da presente licitação, dando ciência aos interessados
na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados
mediante publicação na foma da legislação vigente.

ACOPIARA/CE, 01  DE JUNHO DE 2023.
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1 -lNFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA

1.   ORGÂO    PROPONENTE:    GABINETE    DO    PREFEITO,    SECRETARIA    DE    ADMINISTRAÇÃO    E    FINANÇAS
SECRETARIA   DE   SAÚDE,   SECRETARIA   DE   EDUCAÇÃO,   SECRETARIA   DO   TRABALHO   E   DESENVOLVIENT
SOCIAL,  SECRETARIA  DO  MEIO  AMBINTE,  SECRETARIA  DA  CULTURA,  ESPORTE  E  JUVENTUDE,  SECRETARI
DA AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÂVEL,  SECRETARIA DE  INFRAESTRUTURA,  PROCURADORI
GERAL DO MUNICÍPIO E SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO;
2.   DOTAÇAO ORÇAMENTAR lA:

- UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/
FONTE

ELEMENTO DE VALOR
ORGAO

ORÇ. P.A/N° DO PROJETO.ATIVIDADE DESPESAS ESTIMADO

Administração 0501 04.122.0402.2.011 1500 3.3.90.39.00 R$ 52.655,40

Agricultura 1001 20.122.0402.2.076 1500 3.3.90.39,00 R$  12.790,80

Cultura 1102 13.122.0402.2.082 1500 3.3.90.39.00 R$  15.321,12

Educação 0801 12.122.0402.2.061 15001001 3.3.90.39,00 R$  121.203,36

Gabinete 0201 04.122,0402..2.003 1500 3.3.90.39.00 R$ 60.052,92

lnfraestrutura 0901 15.122.0402,.2.071 1500 3.3.90.39.00 R$  18.205,56

Meio Ambiente 1201 18.122.0402.2.091 1500 3.3.90.39.00 R$  12.790,80

Saúde 0602 10.122.0402.2.015 15001002 3.3.90.39.00 R$  121.393,32

Stds 0701 08.244.0807.2.033 1500 3.3.90.39.00 R$ 59,420,28

Sttrans 1401 04.122.0402.2.095 1500 3.3.90.39.00 R$  12.790,80

Procuradoria 0401 04.092.0402.2.008 1500 3.3.90.39.00 R$ 15.647,40

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 502,271,76

3.    FONTE DE RECURSO:  RECURSO ORDINARIO
4.   VALOR GL0BAL  ESTIMADO:  R$ 502,271,76  (Quinhentos  e  Dois  Mi[  Duzentos  e Vinte e Um  Reais  e Setenta
Seis Centavos).

11 -DETALHAMENTO DA DESPESA

•Ã.T&BVJÉ¥3ÉCF?BNLRAÓFfcçA#FNE¥€ERSEssEADPAASRAD,ÇEESÃêçsÃEocRETâEPAvéçDooDMEui?cig,EocbMEEANCTgpt#N_TECRETE

6.1.  JUSTIFICATIVA  DA  CONTRATAÇÃO:   Considerando  que  as  Secretarias   Municipais,   Órgãos  da  Administração

Municipal, têm, dentre suas prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria

do atendimento à população, dentro dos princípios que regem a administração pública.

Nos  últimos  anos  a  infomàtica  tornou-se  uma  ferramenta  fundamental  para  a  execução  dos  serviços  nas  empresas

públicas  e  privadas.  No  governo,  boa  parte  dos  processos  de  trabalho já  são operados  em  sistemas  de  infomação.
Partindo do conceito genérico de lntemet como uma espécie de conglomerado de redes em escala mundial com milhões
de  computadores  interligados  permitindo  o  acesso  às  informações,  transferência  de  dados,  infraestrutura  para  correio
eletrônico e serviços como comunicação instantânea e compariilhamento de arquivos, pode-se inferir que na ati!alidade tal
ferramenta tornou-se extremamente necessària.

Deste  modo,  a  melhoria  da  qualidade  do  acesso  às  informações  traduz-se  em  melhor  utilização  dos  equipamentos

públicos  (escolas,  creches,  postos  de  saúde,  praças  etc.)  de  um  município,  favorecendo  a  promoção  da educação,  da
saúde,   da  cultura,   da  segurança,   do  turismo,   do  comércio  e  da  economia  municipal,   contribuindo,   assim,   para

desenvolvimento social e econômico da popuração. Partindo deste pressuposto, o Poder Público Municipal, braço d{â€é

dos Ministérios Federais e demais Órgãos, direciona suas ações impondo-se um dentre vários desafios: provçg:

PREFEITURA    MUN]CIPÃ`L   DE   ACO
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para  que  o  direito  e o  acesso  à  informação  de qualidade estejam  ao  alcance  da  população,  independente  da condição
social de cada um.

Considerando ainda que a  lnternet exerce um  papel preponderante para que a Prefeitura Municipal de Acopiara consiga

satisfazer,   com  efetividade,  sua  missão   institucional  fornecendo  diversos  serviços.  Vários  destes,   além  de  críticos,

necessitam   de   conexões   que   garantam   a   alta   disponibilidade   de   acesso,   pois   devem   estar   em   funcionamento

permanentemente,  durante  as  24  (vinte  e  quatro)  horas  do  dia,  7  (sete)  dias  da  semana,  uma  vez  que falhas  em  sua
operação impactam diretamente no cumprimento da missão constitucional incumbida a essa instituição.

6.2.  JUSTIFICATIVA  DO  QUANTITAVO:  Levando  em  consideração  o  caràter  imprevisível  do  objeto  em  questão,  foi

percebida a impossibilidade de o município de Acopiara aferir com certeza o quantitativo para o seu atendimento.  Dessa
forma, nos utilizamos dos quantitativos referentes aos anos anteriores, ressaltando que os pagamentos decorrentes de tal

contratação serão realizados mediante a comprovação da execução contratual.

0

0

6.3.  JUSTIFICATIVA TÉCNICA  PARA ADOÇÃO  DE  CRITÉRlo  DE  JULGAMENTO  POR  LOTE -  EM ATENDIMENTO

AO  QUE  DISPÕE 0 ACÓRDÃO  DO TCU  DE  N°  1592/2013 -PLENÁRIO:  Considerando que a escolha da divisão dos

produtos em lote prestigia a manutenção de padrão e celeridade na conclusão de seu processo licitatório. Além disso, os
itens  que  estão  separados  por  lote  possuem  total  correlàção,  de  modo  que,  sem  restrição  da  competitividade,  seja

viabilizada a economia de escala.

Serão contratados serviços que dependerão de um link de internet dedicado, no qual é proi.etado para garantir uma maior

estabilidade  e  segurança  na  transmissão  de  dados,  com  isso  a  adoção  de  itens  ocasionaria  a  contratação  de  vários

fornecedores,  dificultando  tecnicamente  o  controle  e  manutenção  do  serviço.  Por fim,  a  constituição  em  lote  também|

neutraliza   o   fracasso   de   itens   menos   interessantes,   atraindo   maior   número   de   interessados,    aumentando   a

competitividade.

6.3.   JUSTIFICATrvA   PARA   ENQUADRAMENTO   PARA   MODALIDADE   PREGÃO   ELETRÔNICO:   0   objeto   a  ser

contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços de que trata a Decreto Federal  N°  10.024 de 20 de setembro de

2019,  por possuir padrões  de  desempenho  e  qualidade  objetivamente  definidos  mediante  as  especificações  usuais  de

mercado,  podendo, porianto, ser licitado por meio da modalidade Pregão, do tipo Eletrônico.

111 -DAS CONDICÕES  DE EXECUCÃ0

7.    PRAZO PARA INÍCIO E LOCAL DE EXECUçÃO: Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (CINCO) DhAS, a
contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais deteminados no Projeto Bàsico.

8.   PRAZO  DE  EXECUÇÃO:  0  prazo  de  execução  dos  serviços  será  12(doze)  meses,  podendo  ser  prorrogado  nos

prazos do ari. 57, da Lei 8.666/93.

9.   PRAZO DE VIGÊNCLA: Prazo de vigência de 12 (doze) meses, contado a pariir da data da sua assinatura, admmndo-
se,  porém,  a  prorrogação  da vigência  do  contrato,  nos  temos  do  ariigo  57,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93,  se  a  proposta
registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

10. PAGAMENTO: 0 Pagamento será efetuado, na proporção de execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após
a  emissão  da   Nota
necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Contratada.

lv -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

Fiscal,   mediante   atesto  do   recebimento  dos   serviços.  e  o  encaminhamento  da  documentação l̀
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taxas,  encargos  e  demaé  despesas  que  incidam  direta  ou  indiretamente  sobre  os  serviços,  mesmo  que  não  estejam`
nestes documentos;
12.As   Secretarias   Municipais   poderão   se   valer  da   anàlise   técnica   dos   ftens   propostos,   antes   da   adjudicação   e
homologação  da  licitante,  para verfficação do  atendimento das  especificações  mínimas dos  itens constantes  no  Projeto
Básicon-emo de Referência;
13,  A execução dos serviços  poderá ser féita de mensal,  de acordo com a necessidade do Órgão  interessado durante o

prazo de contratação, mediante a expedição da oRDEM DE SERVIÇOS, pela secretaria Gestora.                                            *

V -DA FORMAHZACÃO DO CONTRATO. FISCAHZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

14.As  obrigações  decorrentes  da   presente  licffição  serão  fomalizadas   mediante   lavratura  do   respectivo  contrato,
subscmos pelo Município,  através da Secretaria Gestora,  representada pelo Secretário(a)  Ordenador(a) de Despesa, e o

o:i£np::eoi::Í:poÍ:iapod¥::d:ú:ã(gjTc#F:se#n,:çd:o:#£r:!,atir:nv##::nàu#ec#ro:d#eboEsset:
transcurso e desde que ocorra justo motivo acefto pelo Município de ACOPIARA-CE.
16. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não fómalizar o Contrato, no prazo estabelecido,
sujeitará a Proponente à aplicação das penalidades previstas.
17. 0 contrato sÓ poderá ser atterado em confomidade com os ariigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
18. 0 contrato  produzirà seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá por 12(doze)  meses,  nos
termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.
19.A  formalização  dos  contratos  sÓ  gera  ao  contratado  a  obrigação  de  execução  dos  serviços  quando  expedida  a
cúmpetenteoRDEMDESERVIÇOS.
20. A gestão e fiscalização do contrato caberà ao Ordenador de Despesa da Secretaria gestora ou a quem este designar,\
devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso 111, c/c ari. 67„
da Lei Federal n° 8.666/93.                                                                                                                                                                                                      i

Vl - DAS 0BRIGACÕES

21. DA CONTRATANTE:
a)   Exercer a fiscalização  da  execução  da  execução  do  objeto  deste  temo  de  referência,  na foma  prevista  na  Lei  N°
8.666/93;

O:!efsns£u#rioa'i:mexa£iLjo.dâoços:|Pç?"Tf;â;ekdned:,::p#paossgss,i:#:L#nsteeid=Ti:acdi:séna,:#:e:se':::#deentse:
forem solicftados;
c)   Efetuar o pagamento confomie convencionado em clausula contratual;
d)   Aplicar a empresa as sanções regulamentares e contratuais;
e)   Comunicar oficialmente à empresa as falhas detectadas
f)    Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou em desacordo com as orientações da Prefeitura
Municipal de Acopiara;

g)   Solicftar  que  sej.a  reexecutada  a  obrigação  rejeitada,  adequando-a  às  especmcações  constantes  deste
temo de referência

22. DA CONTRATADA:
a)   Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, observando ainda todas as nomas técnicas

que eventualmente regulem a execução dos serviços,  responsabilizando-se ainda por eventuak prejuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer clàusula ou condição estabelecidas;
b)   Reparar, corrigir,  remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as obrigações em que se verificarem
vícios,  defeitos ou  incorreções  apontadas  pela  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  no prazo  máximo de 24  (vinte
horas, contados da ciência, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização;
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c)   assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadu
e  municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais
comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
decorrência da execução dos serviços;
d)   responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICíPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou do
na   execução   da   execução  dos   serviços,   não  excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a  fiscalização
acompanhamento pelo Órgão interessado;
e)   indicar preposto,  aceito  pela Administração,  para representá-Io na execução do contrato. As decisões e providência

§::::#;r:asn:a:s:eç¥::d;a::m:e:i:¢n::s:a:§::re:np:e:n:té:s:c::mn:esdo°uCs°un:rr:tsasdõ°e:eqvueerã:es::ecr°eTU:':aedxaesc:çsãeou:oSsUpseer|°,rçeoss::t:e2m5Pojq

#n:ex:ccuitnacroo:osrec;inçt:!::íoar':rainaiciâ'oa::aJi;:od:edt:rc:sntar#à:daefsord:aMduoNi6ípià;aftigo65daLeino8.666/93;
h)   prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICIplo,   cujas   reclamações   se   obriga   a   ate.Tdeí

_                   __              .                          _    _.   ._   .._!_.   _         _                   ___      _

0 §ro:t,!íoer:::':e:dcao:Oqduaar[::êenrc:s::,,::c:po'OL|mN::]Ía::o|e:toeteo:::t:S:r't::edceu:::'qduoesr::O|r,:oa:',daads:[:uec:ir:ficaao|
quando da execução do contrato;

cumprimento das obrigações previstas no contrato;

j)    prover  todos   os   meios   necessários   à  garantia  da  plena  operacionalidade  da  execução  dos  serviços,   inclusiv
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
k)   comunicar imediatamente ao  MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida  no endereço,  conta  bancária e outros julgávei
necessàrios para recebimento de correspondência;
1)     possibilitar ao  MUNICÍPIO  efetuar vistoria  nas suas  instalações,  a fim  de verificar as condições  para  atendimento  do
objeto contratual;
m)  substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o  MUNIcipIO,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas úteis da
recusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração;

:)sp:ci::âr;õse:btéacsni:::aesc:à:::ia:smd:iss;:,::|::od:#us#tip#i|oesqoubereveqnuha:sã::;:ra:::|::iomTna,:õoeus,tedroaccue:::,toosJ
que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos serviços;
o)   manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Contrato relativo à
dispensa da qual decorreu o presente ajuste,  nos termos do Art.  55,  lnciso Xlll,  da  Lei n° 8.666/93,  que serâ observado,

quando dos pagamentos à CONTRATADA.
p)   No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados às normas e exigências especificadas

O:::rraoi:tom:íisúcoofee2T:víneteR:fqe:â#h::a:rsoecre:::qouua::spàr:t:sptraagi:agaosntcr:;adí?oáeos;Contratanteosrecusará„evendo

23. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO COM QUANTIDADE DE PONTOS E ÓRGÂOS:
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LINK      DE      INTERNET      VIA      FIBRAÓPTICAC/VELOCIDADE10MEGAS-ZONARURAL.QTDEDEPONTOS80

MÊs 0 0 0 50 0 30 0 0 0 0 0 80 12

2

LINK      DE      INTERNET      VIA      FIBRAÓPTICAC/VELOCIDADE100MEGAS-ZONAURBANA.QTDEDEPONTOS

MÊs 7 3 15 22 23 25 3 0 5 0 0 103
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3
LINK      DE      INTERNET      VIA      FIBRAÓPTICAC/VELOCIDADE200MEGAS-ZONAURBANA.QTDEDEPONTOS80

MÊs 13 4 10 13 7 11 5 5 2 5 5 80 12

4
LINK DE  INTERNETVIA  FIBRA ÓPTICAC/VELOCIDADE50MEGAS-ZONARURAL.QTDEDEPONTOS53

MÊs 12 0 0 15 0 25 0 0 1 0 0 53 211

22.1. ESPECIFICAÇOES DO OBJETO E VALORES ESTIMADOS A SEREM GASTOS:

LOTE ÚNICO

NO DESCRIÇÃO DO ITEM UND
QTDE. VALOR MÉDIO VALOR MÉDIO VALOR MÉDIO

PONTOS UNITÁRIO. MENSAL TOTAL 12 MESES

1

LINK  DE   INTERNET  VIA  FIBRA  ÓPTICA  C/

MÊs 80 R$ 51,21 R$ 4.096,80 R$49.161,60          ,!\VELOCIDADE   10   MEGAS   -   ZONA   RURAL

QTDE DE PONTOS 80

2
LINK  DE   INTERNET  VIA  FIBRA  ÓPTICA  C/

MÊs 103 150,41 R$  15.492,23

1

VELOCIDADE  100  MEGAS-ZONA  URBANA. R$185.906,76       [

QTDE DE PONTOS 103

3
LINK  DE   INTERNET  VIA  FIBRA  ÓPTICA  C/

MÊs 80 213,18 R$ 17.054,40 R$ 204.652,80VELOCIDADE  200  MEGAS- ZONA  URBANA.

QTDE DE PONTOS 80

4
LINK   DE   INTERNETVIA   FIBRA   ÓPTICA  C/

MÊs 53 98,35 R$ 5.212,55

i

VELOCIDADE    50    MEGAS-   ZONA    RURAL R$62.550,60        i
QTDE DE PONTOS 53

')

VALOR MÉDIO GLOBAL R$ 502,271,76

22.2. OS SERVIÇOS SERÃO DISTRIBUÍDOS NOS SEGUINTES LOCAIS E VELOCIDADES:                                                         i

GABINETE DO PREFETOr

NO LOCAL ZONA ESPECI FICAÇÃ0               \

1 GABINETE DO PREFEITO URBANA 200 Mbps Fibra óptica                      1

2 GUARDA CIVIL  MUNICIPAL URBANA 100 Mbps Fibra Óptica

3 JUNTA DE SERVIÇO MILITAR URBANA 100 Mbps Fibra Óptica

4 DETRAN URBANA 200 Mbps Fibra Óptica

5 ASSESSORIA ESPECIAL DO EXECUTIVO URBANA 200 Mbps Fibra Óptica

6 BRINQUEDOTECA CENTRO URBANA 100 Mbps Fibra Óptica

7 BRINQUEDOTECA TRUSSU RURAL 50 Mbps Fibra óptica                        (

PROCURADORIA GERAL                                                                                              '

NO LOCAL ZONA ESPECIFICAÇÂO

1 PROCURADORIA URBANA 200 Mbps Fibra Óptica

2 ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO URBANA 100 Mbps Fibra Óptica

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÂO E FINAN ÇAS                                                                     !

NO LOCAL ZONA ESPECIFICAÇÃo        í

1 COMPRAS URBANA 100 Mbps Fibra Óptica

2 TRIBUTOS URBANA 100MbpsFibraóptica        ,

3 TESOURARIA URBANA 200 Mbps Fibra Óptica

4 CONTABILIDADE URBANA 200 Mbps Fibra Óptica

5 LICITAÇÃO URBANA 200 Mbps Fibra Óptica

SECRETARIA DE SAUDE

PREFEITURA    MUN]CI ' A  Fi  A

Piãra - CearA`/enida Paulino Félix, NQ 362-
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 /
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NO LOCAL ZONA ESPECIFICAÇÃO     !

1 SECRETARIA DE SAÚDE (SEDE) URBANA 200 Mbps Fibraóptica    |
2 SAMU URBANA 100 Mbps Fibraóptica    |
3 HOSPITAL JULIA BARRETO (SEDE) URBANA 100 Mbps Fibra óptica    |

4 CEO (SEDE) URBANA 200 Mbps Fibra óptica    |
5 CENTRO DE  ESPECIALIDADE MEDICAS (SEDE) URBANA 200 Mbps Fibraóptica    !
6 CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO URBANA 100 Mbps Fibraóptica    '

7 CAPS (SEDE) URBANA 100 Mbps Fibra Óptica

8 CAPS AD (SEDE) URBANA 100 Mbps Fibraóptica     1

9 PSF RODOVIÀRIA (SEDE) URBANA 100MbpsFibraoptica     |

10 PSF CENTRO DE SAÚDE (SEDE) URBANA 100MbpsFibraóptica     |

11 PSF COBAL (SEDE) URBANA 100MbpsFjbraóptica     |

12 PSF MOREIRAS 1  (SEDE) URBANA 100 MbpsFibraóptica     |

13 PSF MOREIRAS 11  (SEDE) URBANA 100 MbpsFibraóptica     |

14 PSF VILA ESPERANÇA (SEDE) URBANA 100 Mbps Fibraóptica      |

15 PSF AROEIRAS (SEDE) URBANA 100MbpsFibraôptica      |

16 VIGILANCIA SANITARIA URBANA 100MbpsFibraóptica      |

17 ALMOXARIFADO URBANA 100MbpsFibraóptica      |

18 LABORATORIO DE PREVENÇÃO URBANA 100MbpsFibraóptica      !

19 HOSPITAL GERAL SUZANA GURGEL DO VALE URBANA 100 MbpsFibraóptica      !

20 EPIDEMIOLOGIA URBANA 100 MbpsFibraóptica      |

21 ENDEMIAS URBANA 100  MbpsFibraóptica       T

22 PSF SÃO PAULINHO (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         \

23 PEF TRUSSU (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         r

24 PSF LUNA (ZONA RURAL) RURAL 50 Mbps Fibra Óptica

25 PSF SANTO ANTONIO (ZONA RURAL) RURAL 50 Mbps Fibra Óptica
26 PSF GUARIBAS (ZONA RURAL) RURAL 50 Mbps Fibra Óptica

27 PSF SANTA FELÍCIA (ZONA RURAL) RURAL 50 Mbps Fibra Óptica
28 PSF QUINCOE (ZONA RURAL) RURAL 50 Mbps Fibra Óptica
29 PSF ISIDORO (ZONA RURAL) RURAL 10MbpsFibraóptica           j

30 ESF SÃO JOÃO (ZONA RURAL) RURAL 10 Mbps Fibra Óptica

31 ESF CALABAÇO (ZONA RURAL) RURAL 10 Mbps Fibra Óptica

1SECRETARIADOTRABALHOEDESENVOLVIMENTOSOCIAL

NO LOCAL ZONA ESPECIFICAÇÃO
1 CRAS 1  (SEDE) URBANA 200 Mbps Fibra Óptica
2 CRAS  11  (SEDE) URBANA 200 Mbps Fibra Óptica
3 CRAS  111  (SEDE) URBANA 200 Mbps Fibra Óptica
4 SECRETARIA (SEDE) URBANA 200 Mbps Fibra Óptica
5 BOLSA FAMÍLIA (SEDE) URBANA 200 Mbps Fibra Óptica
6 CONSELHO TUTELAR (SEDE) URBANA 100 Mbps Fibra Óptica
7 ESPAÇO DOS CONSELHOS (SEDE) URBANA 100 Mbps Fibra Óptica
8 CREAS (SEDE) URBANA 100 Mbps Fibra Óptica



4 C.  D.1.  MIGUEL GALDINO DE OLIVEIRA (SEDE) URBANA 100MbpsFibraóptica      i
5 ANEXO C.D.l.  (SEDE) URBANA 100 MbpsFibraóptica      |
6 E.  E.  F.  SERAFIM DE SOUSA LIMA (SEDE) URBANA 100 MbpsFibraóptica      |
7 E.  E.  F.  ELODIA TAVARES (SEDE) URBANA 100 MbpsFibraóptica      |
8 E.  E.  F.  DR HUGO DE GOUVEA (SEDE) URBANA 100MbpsFibraóptica      |
9 E.  E.  F. JOSÉ ADONIAS DE ALBUQUERQUE (SEDE) URBANA 100 MbpsFibraóptica      |

10 CEJA-JOÃO UCHÔA DE ALBUQUERQUE (SEDE) URBANA 100 MbpsFibraóptica      |
11 E.  E.  F.  MANOEL QUARESMA (SEDE) URBANA 100 Mbps Fibra óptica     '|
12 E.  E.  F. JOAQUIM  LIMA DA SILVA (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         !
13 E.  E.  F. JOSÉ ALVES DO NASCIMENTO (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
14 E.  E,  F. AGOSTINHO BEZERRA (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
15 E.  E, F,  MANOEL ARAÚJO CRUZ (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
16 E.  E. F. CASTRO ALVES (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
17 E.  E.  F. JOAQUIM AMARO  DA SILVA (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
18 E.  E.  F.  MARIA DAS G.  DE ARAÚJO (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
19 E.  E.  F. JOÃO U.  DE ALBUQUERQUE (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
20 E.  E.  F.  MANOEL R.  DE CARVALHO (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
21 E.  E.  F. ANTONIO F.  DE SOUZA (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
22 E.  E.  F.  PEDRO GOMES DE ALMEIDA (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
23 E.  E.  F.  UMBELINO ROQUE (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
24 E.  E.  F.  SÃO SEBASTIÃO (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
25 E.  E.  F. JOSÉ PAULINO DE ARAÚJO (ZONA RURAL) RURAL 10MbpsFibraóptica         |
26 E.  E.  F.  MANOEL DA SILVA LEAL (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
27 E.  E.  F.  RAIMUNDO MARIANO (ZONA RURAL) RURAL 50MbpsFibraóptica         |
28 E.  E.  F.  HERMÍNIO BARBOSA (ZONA RURAL) RURAL 10 Mbps Fibra Óptica
29 E.  E.  F. SOLON GUEDES CAVALCANTE (ZONA RURAL) RURAL 50 Mbps Fibra Óptica
30 E.  E. F. SÃO JOÃO (ZONA RURAL) RURAL 50 Mbps Fibra Óptica
31 E.  E.  F.  RICARDO P,  CAVALCANTE (ZONA RURAL) RURAL 50 Mbps Fibra Óptica
32 E.  E.  F. SERRA NOVA (ZONA RURAL) RURAL 10 Mbps Fibra Óptica
33 E.  E.  F.  MARIA ADELINA DE OLIVEIRA (ZONA RURAL) RURAL 10 Mbps Fibra Óptica
34 E. E. F.  PE CRISARES S. COUTO (ZONA RURAL) RURAL 10 Mbps Fibra Óptica
35 E.  E.  F. AMARO  BEZERRA (ZONA RURAL) RURAL 10 Mbps Fibra Óptica
36 E.  E.  F.  PEDRO MARTINS  DE OLIVEIRA (ZONA RURAL) RURAL 10MbpsFibraóptica          !
37 E.  E.  F.  PEDRO JOSÉ DE QUEIROZ (ZONA RURAL) RURAL 10 Mbps Fibra Óptica
38 E.  E.  F. ADONIAS UCHÔA (ZONA RURAL) RURAL 10 Mbps Fibra Óptica
39 E,  E.  F.  MONS.  FRANC.  DE A.  COUTO (ZONA RURAL) RURAL 10 Mbps Fibra Óptica
40 E.  E.  F. JOSÉ LEANDRO CORREIA (ZONA RURAL) RURAL 10 Mbps Fibra Óptica
41 E.  E.  F.  LINDALVA PINHO DE  MORAIS (ZONA RURAL) RURAL 50 Mbps Fibra Óptica
42 COORDENADORIA DE ENSINO (SEDE) URBANA 200 Mbps Fibra Óptica
43 ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO (SEDE) URBANA 200 Mbps Fibra Óptica
44 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SEDE) URBANA 200 Mbps Fibra Óptica

*_-

1SECRETARIADEINFRAESTRUTURA

kí?;;ÍSi[

NO LOCAL ZONA ESPECIFICAÇÃO
1 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA 200 Mbps Fibra Óptica
2 GARAGEM  MUNICIPAL URBANA 1oo Mbps Fibra Óptmf` ç:
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL                                           \

NO LOCAL ZONA ESPECIFICAÇÃO

11 | SECRETARIA DE AGRICULTURA |  URBANA |200MbpsFibraóptica        1|1

SECRETARIA DE CULTURA,  ESPORTE E JUVENTUDE                                                               Í

NO LOCAL ZONA ESPECIFICAÇÂO

1 SECRETARIA DE CULTURA URBANA 200 Mbps Fibra Óptica

2 BIBLIOTECA MUNICIPAL (SEDE) URBANA 100 Mbps Fibra Óptica

3 BIBLIOTECA MUNICIPAL (RURAL) RURAL 50 Mbps Fibra Óptica

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

NO LOCAL ZONA ESPECIFICAÇÃO

1 |  SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE |  URBANA |200MbpsFibraóptica        \|1

SUPERNTENDÊNCIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO

NO LOCAL ZONA ESPEC[FICAÇÃO

1 SUPERINTENDÊNCIA (SEDE) URBANA 200MbpsFibraóptica        !

23. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
23.1, Os trabalhos serão prestados de forma continuada, e constituir-se-ão de:

:,:n.:;:Lo:rde::::Ê:odàeínst:Tní:t:ndaev;;:nc:dc:T:ndt:adceor`dNOTCEORmN:Tp,â:::hvaé;jsdpeoniíi,i:a3:ticeast:t:rá:;:'A°:doeN:#isAmD°A::i:!
que  está disponível  24  (vinte e quatro)  horas  por dia,  durante 07  (sete)  dias da semana,  a  partir de sua ativação até o
término do contrato, a instalação dos links deve seguir as velocidades detalhadas em planilha.

23.1.2.  É de responsabilidade da CONTRATADA o fomecimento dos equipamentos necessàrios à execução do serviço e

suporte técnico durante a execução dos serviços.

e
23.2. CARACTERISTICAS MINIMAS SOLICITADAS

23.2.1. Garantia de conexão disponivel 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias da semana;

23.2.2. Garantia total da banda contratada com redundância;

23.2.3. Link Simétrico, mesma velocidade de download e upload;

22,2.4. Velocidade do Link de conexão deve seguir confome descrito na planilha de especificação;

23.2.5.  Suporie Técnico  para o  Link deverá ser prestado em  horário de expediente da  Prefeitura (7hoomin  às  18hoomin)

com prazo màximo de 04 (quatro) horas para solução de problemas, após a aberiura do chamado técnico;

23.2.6. ApÓs a aberiura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em contato com a Prefeitura para fins de

análise do problema em no máximo 45 (quarenta e cinco) minutos;

23.2.7. A empresa deverà possuir outorga da ANATEL para explorar os Serviços SCM;

23,2.8. Prover uma conectividade à lnternet, com taxa de transmissão conforme descrito na planilha de especificação, isto

Íà:2:::aAdt:xt:a::|;::::Í::::C;deav::áv:reámspur:°:satra:edítsr::en::e:en:nttortaaijâ:dsea:doaj:::'càosn:r°:i:Íiaod:Snsãíom:':::eí:::j:t:;pjN|
taxa de overhead de protocolos até a camada 2 do modelo Osl;

23.2.10, A interligação deve ser em conexão pemanente, dedicada e exclusiva, desde as dependências da Prefeitura até

a  conexão  à  infraestrutura  de  comunicação  da  Contratada,  obedecendo  às  recomendações  elaboradas  pela  Electronic

lndustries Alliance/Telecomunications  lndustryassociation  EIA/TIA e  pela Associação  Brasileira de  mas Técnicas  (



0

0

23.2.11.  A  Contratada  se  responsabilizará  pelo  fornecimento  e  instalação  dos  materiais  e  equipamentos  necessãrios  à

prestação do serviço;
23.2.12. ApÓs  a implantação do link,  solicitações de  instalação,  retirada e alteração de características fisicas e  mudança

de  logradouro já existentes,  inclui-se as configurações em equipamentos de comunicação de dados decorrentes dessas

mudanças,  darão-se através de solicitações fomais  por parte do  Contratante,  sendo que estas solicitações deverão ser

executadas pela Contratada em, no máximo de 05 (cinco) dias;

23.2.13.  ApÓs  o  início  oficial  de  operação  do  link  contratado,  quaisquer demandas  de  configuração  em  equipamento  de

comunicação  de  dados,   não  decorrentes  de  solicitações  descritas  no  subitem  anterior,   deverão  ser  realizadas  pelai

Contratada em, no máximo 08 (oito) horas;

23.2.14.   A  contratada  se   responsabilizará   por  eventuais   adaptações   nas   instalações  fisicas   nas   dependências  do'

contratante,  assim  como  a  infraestrutura  interna e  externa,  para a  implantação dos serviços  contratados  (passagem  de

cabos, adaptação de tomadas e etc);

23.3.  DOS SERVIÇOS DE  MANUNTENÇÂO:
23.3.1.  Em  caso  de  indisponibilidade  dos  links  causada  por defeitos  nos  materiais,  rompimento,  defeitos  em  fusões  ou
outros  problemas  de  natureza  física,  os  links  afetados  deverão  ser  restabelecidos  em,  no  máximo,  04  (quatro)  horas.'
23.3.2.  Durante e vigência do contrato, deverá ser disponibilizado um  número de telefone que  possibilite um atendimento`
de 24 (vinte e quatro)  horas  por dia,  07 (sete) dias por semana,  para eventuais chamados técnicos.  Este número atuarà
como central de atendimento das ocorrências do serviço as ligações para ele efetuadas. Se necessário, a prefeitura abrirá '
as ocorrências diretamente com o consultor responsável a ser designado pela CONTRATADA.
23.3,3.Para cada ocorrência de serviço,  a licitante deverá disponibilizar um identificador único (número de chamado)  para
facilidade no acompanhamento das soluções. A abertura dos chamados técnicos poderà ser efetuada por toda a Equipe '
de Tl (Tecnologia e lnformação) e o seu fechamento ficará condicionado ao aceite daquele depariamento.

23.4. DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS:
23.4.1.  0  serviço  prestado  deverá  ter  sua  qualidade  medida  mensalmente,   para  fins  de  pagamento,   por  meio  dos
seguintes critérios:
• Disponibilidade do link de comunicação de dados conforme critérios estabelecidos;

• Latência, tempo de resposta, taxa de erro e perda de pacotes, de acordo com critérios estabelecidos;

• Disponibilidade da Central de Atendimento conforme periodos e horários exigidos;

• Agilidade, cortesia e presteza no atendimento do suporie técnico;

• Eficiência das soluções definitivas apresentadas;

• Nenhuma penalidade aplicada à Contratada no período;

• Atendimento às demais exigências contratuais.



ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.05.30.01
Data e Hora de Aberiura:                                               às                     horas

gF#JÊs3ÊNFTBMmTAoÇT?gAPEEE,%:EEÊêspEAD%SP5,5ÊTRAsÇAÃsosÊ:RSEETÃv!,ÇA?35LouRYCE,g:gED"ETgcDOEp,'A"LEE"cEEHi
CONFORME PROJETO BÀSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL,

LOTE ÚNICO                                                                                                                               |

NO
-

UND
QTDE. VALOR VALOR VALOR TOTAL 12

DESCRIÇAO DO ITEM
PONTOS UNITÁRIO. MENSAL MESES

1

LINK     DE     INTERNET    VIA    FIBRA     ÓPTICA     C/

MÊs 80VELOCIDADE  10  MEGAS  -ZONA  RURAL  QTDE
DE PONTOS 80.

2
LINK     DE     INTERNET    VIA    FIBRA     ÓPTICA    C/

MÊs 103VELOCIDADE  100 MEGAS-ZONA URBANA. QTDE
DE PONTOS 103

3
LINK     DE     INTERNET    VIA    FIBRA    ÓPTICA    C/

MÊs 80VELOCIDADE 200 MEGAS-ZONA URBANA.  QTDE
DE PONTOS 80

4
LINK     DE      INTERNETVIA     FIBRA     ÓPTICA     C/

MÊs 53VELOCIDADE 50 MEGAS-ZONA RURAL QTDE DE )

PONTOS 53.
t1

VALOR GLOBAL RS

0

VALOR GLOBAL:  RS  .............................  ( ----------------------------------------------------------------------- ).

PRAZO  DE  EXECUÇÃO:  Os  serviços  deverão  ser  iniciados  no  prazo  máximo  de  05  (CINCO)  DIAS  CORRIDOS,  a
contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no local deteminado na ORDEM DE SERVIÇOS.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.
Observações:
•      Esta proposta deverà ser anexada junto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -(www.bll.org.br) em pDF
•       ELAB0RARA PROPOSTA INDIVIDUALMENTE O LOTE COTADO.
•      0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirà todas as obrigações contidas no anexo  1 -

Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
•      lndependente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão  incluidas todas as despesas
necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciàrios e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emo[umentos, licenças, alvaràs, multas e/ou qualquer infrações;
-  seguros   em   geral,   da  infortunística  e   de   responsabilidade  civil   para  quaisquer  danos   e   prejuízos  causados   à

Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços objeto desta licitação.

Local e data

(representante legal

PREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ACO
Avenida Paulino Félix, N9 362-Centro -AcopiarF -Ceará
c"pJngo7.84ç7-;Ê?9#Owo:::âí=e'=fo=ev:i:8'35[5-19e9



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÂO/DECLARAÇÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÂO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA,  CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacjonalidade, estado civil, profissão,  RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão,  RG, CPF e endereço.
'1

%R[ciEÃioDÊUÀoógoag|Ãào,nfÊ:ia::à:toágeaadrâ!a)e#:'::gpeÉÊ'àÂsdeErÊÊTPÊàaN[:PáesNe.ntíõ':3::!::.:..P,R:oFdE:|duop!0 mesmo,  assinar propostas,  atas,  entregar durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes

proposta de  preços e documentos de habilitação,  assinar toda a documentação necessária e  praticar todos os dem
atos  pertinentes  ao certame em  nome da Outorgante que se fizerem  necessários ao fiel cumprimento deste  manda
inclusive  interpor recursos,  ciente  de  que  por força do  artigo  675  do  Código  Civil  está obrigado  a satisfazer todas
obrigações contraídas pelo outorgado.

Loca e data         .

(representante legal)



0

0

ANEXO  111

MODELO DE DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

8E!ÃJÊà8ÊNFTBRRARATAÓÇTÃ8AP5EE,#EEÊêspEADPÂsPB,iÊTRAsÇAÃs°sÊ5RSEETÃVÉ,ÇA%85LàRTCEíg!gEDNETgcDOEp,'ANLEENCEEi
CONFORME PROJETO BÀSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÂO

..„ ................ „ ...........,     inscrito     no     CNPJ     n°..„.„„ ........ „     por     intermédio     de     seu     representante     legal     o(a)

portador(a)   da   Car{eira  de   ldentidade   ng ............................   e   do   CPF   ng   .........................,
DECLARA,  para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.05.30.01  que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direko  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo  licitatório, junto  ao  Municipio  de Acopiara,  Estado do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao estabelecido  na  Lei  n°
9.854,  de 27/10/1999,  publicada no  DOU de 28/10/1999, e ao inciso Xxxlll,  do amgo 7°,  da Cons"ição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezofto)  anos  em  trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  lô

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a pariir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direfto  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Município de Acopiara,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os temos deste
edital e seus anexos;

c)  que   inexiste  qualquer  fàto  superveniente   impeditivo  de   nossa  habmação   para   pariicipar  no   presente  certamei
licftatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos temos do ari. 32, `

§2°, da Lei n.° 8.666/93.

d)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direfto  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licftatório, junto ao Municipio de Acopiara, Estado do Cearà, que, tem ciência e concorda que a convocação do ,
licitante para quaisquer atos do processo, incluswe para assinatura do(s) Contrato(s) e ORDEM DE SERVIÇOS poderão
+€ dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fomecido pelo Licffinte, sendo este:

E.mail:
e) Que cabe a este,  realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer infomações relativas ao presente processo

(prazos, comunicados, informativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tàcita aos atos,
bem como, descumprimento as condições editalicias e as sanções relativas.

f)  Que a administração,  poderà,  ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a publicação em jornal de
grande circulação ou correspondência com Aviso de  Recebimento ou,  ainda, a![Ê}±É§ de publicação  na imprensa oficial
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Local e data

(representante legal)



CONTRATO N°: <N.° DO CONTRATO>
PREGÃO ELETRÔN[CO N° 2023.05.30.01

0

0

ANEX0 lv

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO    QUE    ENTRE    SI    CELEBRAM,
LADO A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA/CE,
E  DO  OUTR0  A  EMPRESA  <NOME  DA  EMPRESA>
PARA 0 FIM QUE NELE SE DECLARA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,  Estado do Cearà,  pessoa juridica de direito público intemo,  inscrita no CNPJ
sob o N.° 07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeitura Municipal na Avenida Paulino Félix,  n° 362-Centro -Acopiar
-   Cearà   -   CEP   63.560-000,   através   da   SECRETARIA   DE   ....,..............,...,   neste  ato  representado(a)   pelo(a)   Sr(a

C.P.F.   NO aqui  denominado(a)  de  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  Empres
**************,  estabelecida  na ***************,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.° ***#*******##,  neste  ato  representada  pel

(a)  Sr(a).  ***************,  poftador (a)  do  CPF  n°  *********#****,  apenas  denominada de  CONTRATADA,  fimam  entre  si

presente TERMO DE CONTRATO mediante as clàusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENT0 LEGAL

:iN:,riáfgóÃ:ic#t:çTã3,,Rn:a:!:p:ísia:eÃ!::S#3EA5sET:R:Ô:"#:oAt#:agijÊb#E:g2I:í:boE:E3NOT;Ê:R;NCpiJíàEJiov:ÉE:
CONFORME  PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  AO  EDITAL,  em  conformidade  com  a  Lei
Federal N° 8.666/93 -Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRATO

:á#é:#keTô°BtÉait#ÊRNCÊTÀT°#t°Éê3ÊNFTBRAkAÓÇTfgA:5EErNTEESEêspEABÂ3EEãEâ£â,&BE:lR*V£?ffiD*E
DO  MUNicípIO  DE ACOPIARA - CE,  CONFORME  PRojETO  BÁSICorTERMO  DE  REFERÊNCIA  EM ANEXO AO

ÃR:TXAOL,,tdu:oEâira,Cdoonfporromci:sasdoe,icc:tTtóar;ocpoRÊiàõÃeôÊf#eRcàfi#âeâoc2:ii:.aos5.n30o.:|:jetoBásiconermodeReferência-

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR  DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

! ¥E:;_.._t>,`_,,`,

3.1. O valor Total da presente avença é de RS "("                                    ), conforme:
LOTE ÚNICO

NO UND

.QTDE.
VALOR VALOR VALOR TOTAL 12DESCRIÇAO DO ITEM

PONTOS UNITÁRIO. MENSAL MESES

1

LINK     DE     INTERNET    VIA    FIBRA     ÓPTICA     C/

MÊs 80VELOCIDADE   10  MEGAS  -ZONA  RURAL  QTDE
DE PONTOS 80.

2
LINK     DE     INTERNET    VIA    FIBRA    ÓPTICA     C/

MÊs 103VELOCIDADE  100 MEGAS-ZONA URBANA. QTDE

DE PONTOS 103

3
LINK    DE     INTERNET    VIA    FIBRA    ÓPTICA    C/

MÊs 80

GLÁ
VELOCIDADE 200 MEGAS-ZONA URBANA,  QTDE
DE PONTOS 80

-x¥ --;  -

PREFE!TURA    MUN]CIPAL   DE
A`/enida Paulino Félíx, N9 362-Centro -Acopia
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88}

ç-rifi~ `^/`^/`^r arr)niara rp mv hr
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0

4
LINK     DE      INTERNETVIA     FIBRA     ÓPTICA     C/

MÊs 53

\

VELOCIDADE 50 MEGAS-ZONA RURAL QTDE DE
PONTOS 53.

VALOR GLOBAL RS1

3.1do

s.ís:wvÍ::osrT::ta:ddoas,p:eesgeunntãoavaenoçr:es:rád:o::o+Tç:s:::teocríj¥ã:%:%ddoea::::u,éãaos::ppeadgíâansag::apoÁàãmojn::treaxçeãco:ç§,:
confomidade  com   as  notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pelo  Gestor  da  despesa,   acompanhadas  das
Ceriidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.
3.2.  Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,  ou  previsiveis  porém de consequências  incalculáveis,  retardadores
ou   impeditivos  da  execução  do   ajustado,   ou   ainda,   em   caso  de  força   maior,   caso  fortuito  ou  fato  do   principe,
configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal  situação  e  termo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  paries  pactuaram  inicialmente  entre  os
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do  execução,  obj.etivando
manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  forma  do  ar[igo  65,   11,  "d"  da  Lei  Federal  n
8.666/93, alterada e consolidada.
3.3.  0  Pagamento  serà  efetuado  na  proporção  de  execução  dos  serviços  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  d
obrigação e encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1.1, observadas as disposições editalícias, atravé
de crédito na Conta Bancária da contratada.
3.4. Por ocasião da prestação dos serviços deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO

4.1,  0 presente  lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a par[ir da data de sua assinatura e vigerà até
DE                                               DE 20 admitindo-se,  porém,  a  prorrogação  nos termos do  artigo 57,  da  Lei  Federal
8.666/93.
4.2.  No caso dos serviços,  objeto do  presente contrato, ser executado  na sua totalidade,  antes da data de término
contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4.3.  lndependentemente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficará no direito de solicitar apenas
àquela quantidade que lhe for estritamente necessária.
4.4.  DO  PRAZO  E LOCAL  DE  EXECUçÃO:  Os serviços deverão ser iniciados  no  prazo  máximo de 05 (CINCO)  DIAS
CORRIDOS,  a contar da expedição da ORDEM  DE  SERVIÇOS  pela administração,  no  local deteminado  na  ORDEM
DE SERVIÇOS.
4.4.1.  Observadas  as  determinações  e  orientações  constantes  da  ordem  de  serviço,  o  prestador de  serviços  deverà
executar os serviços no local indicado, dentro do prazo e horários previstos.
4.4.2. A  ORDEM  DE  SERVIÇOS  será emitida será via fax ao seu  número de telefone ou  via e-mail  ao seu  endereço
eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confirmar o recebimento via e-mail com  assinatura/nome e CPF do funcionário

que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
4.4.4.  Os  serviços  serão  analisados  por servidor  designado  e  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização dol
contrato, que emitirá o atesto declarando a prestação dos serviços.
4.4.5.  No  caso  de  constatação  da  inadequação  dos  serviços  prestados  às  normas  e  exigências  especificadas  neste
Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo mâximo de 24 (vinte
e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei
e deste instrumento.
4.4.6.  0 aceite dos serviços pelo Órgão recebedor não exclui  a responsabilidade civil do prestador de serviços  por vicio
de  quantidade,  qualidade  ou  disparidade  com  as  especificações  estabelecidas  no  Anexo  deste  Edital  quanto  aos
serviços a serem prestados.

'Lr-L141

y'-~==E F E i T u R A  M u N i c i ffi'`====
A\/enida Paulino Félix, N9 362 -Centro -Acopia
CNPJ ne 07.847.379/00D1-19 / Te!efone: (88)
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6.1. As  partes se obrigam  reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório,
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02.
6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:

a)   executar  os   serviços   licitados  dentro  dos   padrões   estabelecidos   pelo   MUNICIPIO,   de   acordo  com
especificado   no   instrumento  convocatório,   no   Projeto   Básico/Termo  de   Referência,   que  faz   parte  de

condição aqui estabelecida;

com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parie, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d)  responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  ao  MUNICÍPIO  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua
culpa ou  dolo  na execução  do fornecimento,  não excluindo ou  reduzindo essa  responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo Órgão interessado;
e)  indicar  preposto,  aceito  pela  Administração,  para  representá-Io  na  execução  do  contrato.  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser comunicadas  a
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f)aceitar,  nas  mesmas  condições  registradas,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se fizerem  no fornecimento,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,  na forma do §  1° do artigo 65 da Lei  n°
8.666/93;

g) executar os serviços de foma a não comprometer as atividades do MUNIcipIO;

:)opnrt:s;aern:es,3:cLarceocLmoe:taorsciêunecifaor:om;3,\c,itcaídp:à'P:toedTautgLceí:t,eoàcpu!:se:ec:i,taoTâ:õ::a::u::r:gnaoàaat,:dnaddeer
que verificar quando da execução do contrato;
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO,  no tocante a execução dos serviços,  assim como ao
cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

j)   prover  todos   os   meios   necessários   à   garantia   da   plena   operacionalidade   do   fomecimento,   inclusive

:;::i:eurnai:::iomsecdi:toasmdeeniereavoe#uRiàai`is,aoçãou:,:uqeurai#ueer::â;u:eczo:iidanoendereço,contabancáriaeoutros

i)ulgpà::iiài,teacresasoar#:ipr:je:igt:âtro çi:t:::re:::n::::i:ista,ações,  a  fim  de  verificar  as  condições  para
atendimento do obi.eto contratual;
m) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas
úteis   da   recusa,   no   todo   ou   em   parie   os   materiais   recusados   pela   Administração,   caso   constatadas
divergências  nas  especificações,  às  normas  e  exigências  especificadas  no  Projeto  Básico,  no  Edital  ou  na
Proposta do Contratado;

:!cTânet:trós:o:spaesci:::::e:at::|icoasmâiscoc::r:!ãi:âo:b;o:íet:a:igió:s#rf,cqíupig:udeer#:o;,e|ft:rTat:Õme:i
conhecimento ou ter acesso,  ou que venham a ser confiados,  sejam  relacionados.ou não com  o fornecimento
objeto desta ata;

=-±=...`[i-.=ÉI±.i-.=Ei..=ii-±tE...==-.E.ÍÍ`.=±.=-`ÊE`--....,±-±-=.±-.!=..t---.--`!.-=.--.Í.==Í!-.=.``-E=¥-..--i
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6.2.2.  No  caso  de  constatação  da  inadequação da execução  dos serviços  prestados  às  normas e exigências
1

especificadas no Projeto Básico,  no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusarâ, devendo no pra
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;

6.3. 0 CONTRATANTE obriga.se a:
6.3.1. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados,  a todos

ZO

OS

Iocais  onde se fizer necessário  a execução  dos serviços,  prestando-lhe todas  as  infomações  e esclarecimentos  que,
eventualmente, forem solicitados;

6.3.2.  Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato,  bem como zelo na prestação dos serviços e o cumprimento
dos prazos.

6.3.3.  Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços objeto deste Contrato.
6.3.4. Acompanhar e fiscalizarjunto a Contratada a execução do objeto contratual;
6.3.5.  Efetuar  os  pagamentos  devidos  nas  condições  estabelecidas  neste  lnstrumento,  bem  como  zelar  pel

cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS SAN

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parie do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento
ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções  prevjstas  na  Lei  n
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1.1.  Se  o fornecedor ensejar o  retardamento  da  execução do  objeto,  não  mantiver a  Proposta de  Preços,  falhar o
fraudar na execução do execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar
contratar com o Município de Acopiara/CE e serâ descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara/CE pelo praz
de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

1- multa de até 20°/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa moratória de  O,5°/o (meio  por cento)  do valor do  pedido,  por dia de atraso  na execução de qualquer objeto
registrado  solicitado,  contados  do  recebimento da  ORDEM  DE  SERVIÇOS  no  endereço constante do cadastro  ou  da
Ata, até o limite de 15°/o (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
7.1.3.  Multa moratória de 20°/o (vinte por cento) sobre o valor do pedido,  na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias
na execução do contrato requisitado;
7.2.   Na   hipótese   de   ato   ilícito,   outras   ocorrências   que   possam   acarretar   transtornos   ao   desenvolvimento   da
execução/prestação  dos  serviços,  às  atividades  da  administração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais

grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento no contrato ou
em  outros documentos que o complementem,  não abrangidas  nos sub itens anteriores,  serão aplicadas,  sem  prejuizo
das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
7.2.1. Advertência;

7,2.2.  Multa de  1°/o  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor GLOBAL
máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
7.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso,  por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
7.3.1.  Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitante fizer jus.
7.3.2.  Em  caso de  inexistência ou  insuficiência de crédito do  licitante,  o valor devido será cobrado administrativamente
ou   inscrito  como   Dívida  Ativa  do   Município  e  cobrado  mediante  processo  de  execução  fiscal,   com  os  encargos
correspondentes.



0

ín:truAmpeó:toos::#ode:rcoocnetàsdoasaà:'nq`:tar,aqt|veor,ccr:#ormeex,sdt'es:toest:onftuEíj!::àaesmmf:|t::dpaecá:inát:âtsadàre:|st::b:aedsi:
judicialmente, na inexistência deste.
7.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  ariigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA -DA RESCISÃO

8.666/93,

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  independentemente  de  interpelação

judicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas jà previstas,  o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,  independente de
notificação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assjsta  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  re[ativas  às
despesas decorrentes de encargos  provenientes da sua execução,  ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas
condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos ariigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos ariigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLAUSULA NONA . DAS DISPosl ÕES FINAIS

9,1. 0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n
8.666/93, alterada e consolidada.
9,4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das  partes,  com
devidas justificativas,  nos casos previstos na Lei.
9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere

as

CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  ou  restringir
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6.  0  contratado,  na  execução  do  contrato,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  contratuais  e  legais,  não  poderá

i:::tca##ísp:rr:aii;,:re:3:t:ars:tie::sjní:a:,:e#ees:apâuht:,n::çsãeowd,:oêdpT:ns'ts::aoçsã:mdesacordocomoste-osdoprocesso|
9.8.  lntegram o presente contrato,  independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatório e
a proposta adjudicada.
9.9.  A  Contratada,  na vigência do  Contrato,  será a  única  responsável  perante terceiros  pelos atos  praticados

pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA -DO FORO

10.1. 0 foro da Comarca de Acopiara/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato,
em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.
Assim  pactuadas,  as  partes  firmam  o  presente  lnstrumento,   lavrado  na  Procuradoria  Geral  do  Município,   perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Acopiara/CE,  ** de ************* de ****.



TESTEMUNHAS:

1. CPF.  NO

CPF.  NO

0

0



PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
AVISO DE LICITAÇAO

PREGAO ELETRONICO N° 2023,05,30,01 -PE

A  PREGOEIRA  DA  PREFEITURA MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  -  CEARA,  torna  público,   para
conhecimento  dos  interessados,  que  realkará  a  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,
tLiíid#Ao£bTÃá#FosE:MOEÊi.:BsàoE:+RE;:R:ÊEs[#EÃR::D:E:§DEAR:vi;,8£RDSÊ:FdssE?EEMfT[JgETEoj

MUNICÍPIO DE ACOPIARA -CE, CONFORME PRojETO BÁSIConERMO DE REFERÊNCLA EM
ANEXO    AO    EDITAL,    o    edital    está    disponivel    no    endereço    eletrônico:    www.bll.ora.br    e
ww\^/.tce.ce.qov.br, com o prazo de cadastramento das propostas atê o dia 16 de Junho de 2023 as

í£àoizi:óaBÊhuBffiRAdsaísLÃfp:¥usst#en|i:n'áT::aaíntàemdâadis#:á:àa:#sssãaos,lcoÉ#TmRig
ADMINISTRATWO,  sftuada  a  Avenida  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeiras-  Acopiara  -  Cearà.
Maiores   infomações   no   endereço   cftado,   no   horário   de   O8:00h   às   12:00h   e   através   do   e-

gmail.com. Antônia Elza Almeida da Silva- Pregoeira,

A SER PUBLICADO DIA 02 DE JUNHO DE 2023.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO E APRECE-CE)

PREGOEIRA0
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Expediente:
Àprece-Associação dos Municípios do Estado do Ccará

I)mTORiADo BiÊNio 2o2i -2o22

DíretoriaExecutiva
Presidente -Francisco de Castro Menezes Jünior -Chorozinho
Vice-Presidente ~José Helder Máximo I)e Carva]ho -Várzea Alegre
Secretário-Geral-JoacyAlvesdosSantosJuníor-Jaguarit)ara
1° Secretário -Maria do Rozário Araújo Pedrosa Ximenes -Caníndé
Tesoureiro GeraL-Carlos Áquila Cunha de Queiroz -Moraújo
1° Tesoureiro -Marcondes De Holanda Jucá -Choró
Presidente de Honra -José Sarto Nogueira Moreira -Fortaleza
Conselho Fiscal
Membro do Consetho FÍscd -Titular David Campos Martins -Palmácía
Membro  do  Coiiselho  Fiscal  -  Titular  Francisco  Dariomar  Rodrigues
Soares ~ Á]taneira

0Membro do Conselho Físcal -Titular Francisco Clemnetino de Almeida -
Granjeiro
Membro do Conselho Fiscfll - Suplente - José Otacflio  de Morais Neto -
Beh Cruz
Membro  do  Consemo FÍscal - Sup]ent€ - Aline  Aguiar Albuquerque -
Massapê
Membro  do  Conselho  Fiscal - Suplente - Jan Kennedy  Paíva Aquino -
Uruoca
Co ns elho Delib erativo
Membro  do  Conselho  Deliberativo  Reg.  01  -  Maria  Gislaine  Santana
Sampaio Lmdim -Brejo santo
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 -João Batista Diníz -Ccdro
Membro do Conscllio Deliberativo Reg. 03 -Paulo César Feitosa Arrais -
Itaifinga
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 ~Naselmo de Sousa Ferreii.a -
Fortim
Membro  do  Conselho Delil)erativo Reg.  05 - Elízeu  Char]es Monteiro -
Itarema
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 -Francisco Cordeiro Moreim -   i
General Sampaío
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 -Roberlandia Ferreira Castelo
Branco -Gmramii:anga                                                                                            !
Membro  do  Consellio  Deliberativo  Reg.  08  - Saul l,ima  Maciel -  São
Benedito
MembrQ do Copselho Deliberativo Rcg. 09 ~ Bismarck Barros Bezerra -
Piquet Carneiro

GE
[embro  do  Conselho  Deliberativo  Reg.  10 - Maria  Sônia  de  Oliveim
osta-Madalena
embro   do   Conselho   DeHberativo   Reg.   11   -   Fmncisco   Souto   de

VasconcelosJúnío_r-Iiiueiras
Membro do Conselho I)eliberatiyo Reg. 12 - Rômulo Mateus Noronha -
Parambu
Membro do Consemo Deliberaüvo Reg. 13 -Helton Luis Aguiar Júnior -
Frecheirinha
Membro  do  Conseno Deliberativo  Reg. 14 - Francisco  Glairton Rnbelo
Cunha-Jaguaretama

0 Díário Oficial dos Münicípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à
modemização e tmnsparência da gestão muicipal.

ESTÁI)ODO.CEARÁ
PREFEITURA n"IclpAI. DE ABÀIARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA
|° ORIMEIRO) TERMO ADITIV0

1°   G'R"EIRO)   TERMO   ADITIVO:   Supressão   nos   valores
unitários dos combustiveis (ó]eo diesel S 10)
PREGÃO N° 2022.12.15.1
0BJETO: Aquisição de combustiveis destinados ao atendimento das
necessidades da ftota de máquinas  e veículos vinculados à Prefeitura

#uéàcipê'|ie:ÂbjÊff3í3EE.DEZEMBRODE2o23.

FUNDAMENT0  LEGAL:  J".   65,  inciso  11,  alinea  "d"  da  Lei
Federal n° 8.666/93.
CONTRATANTE: Elenita Rayane Gonçalves Tavares - Ordenadora
de Despesas Secretaria de Saúde
CONTRATANTE:    Herivelton    Cniz   Moreira    -    Ordenador   de
Despesas Secretaria de Educação
CONTRATANTE:   Raimundo   Moreira  da   Silva  -  Ordenador  de
Desi)esas das Secretarias vinculadas ao Fundo Geral
CONTRATADO(A):  José  lvan  de  Araújo-  ARAUJO  PETROLEO
LTDA.

Abaiara/CE, 01  dejunho de 2023.
Publicado por:

Carlos Mateus Bezerra Flores
Código ldentificador:3797E I CD

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA
AVISO DE LICITAÇÃO -PREGÃO N° 2023.06.01.1

0 Pregoeiro  Oficial toma público,  que estará realizando,  na  sede da
Prefeitura,  através  da  platafoma  eletrônica  httpsM)llcompras.com/,
certame  licitatório,  cujo  objeto  é  a Aquisição  de medicamentos para
atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Abaiara/CE,
confome especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e
seus anexos, com abertura marcada para o dia 16 de junho de 2023. a
partir das 08:30 horas. 0 início de acolhimento das propostas a partir
do dia 05  de junho de 2023,  às  16:00 horas.  Informações  e editais no
endereço                eletrônico :                http s :/"lc ompras. c om/                e
h"s://licitacoes.tce.ce.gov.br/. Informações poderão ser obtidas ainda
pelo e-mail: liciara2017@outlook.com.

Abaiara/CE, 01  de junho de 2023.

CARI.OS MATEUS BEZERRA FLORES
Pregoeiro Oficial do Município.

Publicado por:
Carlos Mateus Bezerra Flores

Códigoldentiricador:5DFBE836

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 2023.01.12.1

Extrato do  1° Q'RIMEIRO) Temo Aditivo aos Contratos reférentes à
Licitação  na  modalidade  TOMADA  DE  PREÇOS  N°  2023.01.12.1.
Partes:   o   Município   de  Abaiara/CE   da   Secretaria  Municipal   de
Educação a empresa OV ENGENIIARIA LTDA 0b.ieto: Contratação
de serviços a serem prestados na recuperação de 3  (três) Escolas,  em
diversas    localidades    do    Município    de   Abaiara/CE,    através    da
Secretaria  de  Educação.  Do  Fundamento  Legal:  Art.  65.  inciso  1.
alínea  Ü'  da Lei Federal n.°  8.666,  de 21  de junho  de  1993,  e  suas
alterações    posteriores.    Do    Aditamento:     As    partes.    justas    e
contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM
em   acrescer/reajustar   em   R$    52.805,83    (cinquenta   e   dois   mil
oitocentos e cinco reais e oitenta e três centavos) o valor do contrato
original.   Signatários:   Herivelton  Cruz  Moreira  e  Oscar  Vinicii»
Santana Saraiva.

Abaiara/CE, 01 dej.unho de 2023.
Publicado por:

Carlos Mateus Bezerra Flores
Código ldentificador:728887A7

ESTADO 1)0 CEARÁ
PREFEITURA MmHCIPAL DE ACOPIARA            !

\"/w.diariomunicipal.com.br/aprece
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A     PREGOEIRA     DA     PREFEITURA     MUNICIPAL     DE
ACOPIARA  -  CEARÁ,   toma  público,   para  conhecimento   dos

ÉE;Í.àaRsoÉÉqo:e.:roe,Ê`EE::oác.:::hcát:çnio.2à:3:o'!:ai:à:iETÇT.Gâp:
E#EÊâtERÊ#DEPESTTEAÊOTADTEmçEFVD]EOsF[BRE
ÓTICA, DE "TERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS 1)0

EccoÍ„p„]£kREoâsoE#RÊriccE'ECM°E3x#EoPE8]¥#l
o   edital  está  disponível  no   endereço   eletrônico:  www.bll.org.br  e
www.tce.ce.gov.br, com o prazo de cadastramento das propostas até o

#ja:|156m?neeJ::ahs:áaed::p2:,aaãeo|:àoc:=?|3:oeom=àíffopffisàasD:
BRASÍLIA),  o  qual  encontra-se  na  íntegra  na  Sede  da  Conrissão,
CENTR0  ADMINISTRATIVO,  situada  a  Avenida José  Marques
Filho,  n°  600,  Aroeiras- Acopiara  -  Ceará.  Maiores  infomações  no
endereço  citado,  no  horário  de  O8:00h  às   12:00h  e  através  do  e-

C}ail:licitaacopiara2@gmail.com.

ANTÔNIA ELZA ALMEIDA DA SII,VA-
Pregoeira.

Pubncado iior:
Antonia Elza Almeida da Silva

Códigoldentificador:C285EACB

comssÃo pERMANENTE DE LlclTAÇÃo
AVISO DE CONVOCAÇÃ0 8° COLOCADO TOMADA DE

PREÇO N° 2022.08.10.02

AVISO DE CONVOCAÇÃ0 8° COI,OCADO
TOMADA DE PREÇO N° 2022.08.10.02

ÊrisEE#ÊÊiÃ°riiEI#ÊF¥ET|EcoDPE]AmL[Ê[TCE+ftbD±

EEFiiã±m:FEãoqí:=m¥=úEoi¥
porcesso licitatorio TOMADA DE PREÇOS N° 2022.08.10.02, com

Qi
ns para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO

kãEAR#oÇ%oE,s3NÉ:ESÉ3spADAcgEÊLR¥Ê3Ê
#oFNEFS#¥FEORAmTDo°BX|sXE##&gEDEA%EEE%cC#

F+iÉ;FESE¥:::¥¥¥_
TOMADA DE PREÇOS N° 2022.08.10.02, para comparecer no dia
06  de  Junho   as   O9h:00h,   na  sede  da  comissão  de  licitação   da
Prefeitura Municipal de Acopiara, para negociação  de preços,  que se
dará  nas  mesmas   condições  propostas  pelo  primeiro  classificado,
inclusive quanto aos preços de conformidade com o ato convocatório,
coníbrme  art.  64,  §2°,  da  Lei  de  Contratos  e  Licitações.  Caso  não
aceite, será convocado o terceiro olassificado. Maiores informações na
Sede   da   Comissão,   CENTRO   ADMINISTRATIVO   situado   a
Avenida José  Marques  Filho,  600,  Aroeiras- Acopiara -  Ceará,  no
horário        de        O8:00h        às        12:00h        e        através        do        e-
mail:licitaacopiara2@gmail.com

A COMISSÃO.
Publicado por:

Antonia Elza Almeida da Silva
Código ldentiíicador:43F24896

0 PREFEITO MUNICIPAL DE ALTANEIRA-CE, no uso dç suas

StÉEài!i%`egaàsi::|s#:rca£no.oreps#ofiEã#,pàg.ciss3
CADASTRO   PARA   PROVIMENTO   DE   CARGOS   VAGOS
EXISTENTES E QUE VIEREM A VAGAR PEL0 TEMPO DE

:âTNlvDo¥T.PocmcdTd:t:#icir.e:ià:spne:oádeií:lINdoes::1í2doi:a2,:
com   vistas   à   contratação   para   os   respectivos   cargos   em  caráter
temporário,sob   a  égide   da  Lei  N   °   540  /2011   (Regime  Jurídico
Estatutário  dos  Servidores  Públicos  do  Município  de  Altaneira-CE)
observados as seguintes condições:

DA ENTREGADOS DOCUMENTOS:

apresentação e entrega dos documentos constantes do Anexo 11, s
esse prazo improrrogável.
Não  serão recebidos documentos  de forma parcial,  sendo  que a.
de  qualquer  documento   constante  no  Anexo   11  acarretará  o
cumprimento da exigência do item 1.

DA coNTmTAÇÃo:

Cumpridas as exigências no que conceme à entrega de docum
constante   no   anexo   deste   edital,   para   preenchimento   de
temporárias do quadro do Município de Altaneira-CE, a previsã
início das atividades é o dia 30 de maio de 2023, devendo o can
se fazer presente para assinatura do  contrato temporário  no S
Recursos Humanos  da Prefeitura Municipal de Altaneira,  situ
Rua Deputado  Furtado Leite,  n°272,Centro,  na Cidade de Alt
CE.

DO Jmxo

A relação  completados  CONVOCADOS  pelo  presente  Edital
publicada   e   divulgada   na   intemet,   no   Portal   do   Município:  de
Altaneira-CE:   www.altaneira.ce.gov.br,   e  no   quadro   de   avisos\  da
Prefeitura Municipal, atendendo a necessidade e conveniência de cada
ente administrativo da Prefeitua Munícipal de Altaneira-CE, sendo de
inteira responsabilidade do  candidato  sua omissão  quanto  ao  quetfor
publicado ou divulgado.

Altaneira-CE, 29 de maio de 2023.

FRANCISCO DARIOMAR RODRIGUES SOARES
Prefeito Municipal

ANEXO 1-EDITAL DE CONVOCAÇÃO N°.014/2023

RELAÇÃO DE CANDIDATOS - SECRETARIA DE SAÚDE

Fs[a:á

CARGO: FISI0TERAI'EUTÀ                                                                                                                 |
Chssificação NOME DO CANDIDATO(A)                                 |Totol                       | ldadc        |
40 RENATA A}IARANTE I)A SILVA                 | 38                          | -               |

ANEXO 11 -EDITAL DE CONVOCAÇÃO
N°014/2023 RELAÇÃO DE DOCUMENTOS

Todos  os documentos  deverão  ser entregues  em cópias  autenticad
ou  em cópias  simples  acompanhadas  dos  originais para  averiguaç
pelo servidor que as receberem.

I -Documento de ldentiflcação oficial com foto, atiializado;

ww.diariomunicii]al.com.br/aprece


